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O leitor  sabe  da  importância  que  a indús- 
tria de  cana  de  açúcar  adquiriu  para  o Brasil, 
principalmente  depois  que  o álcool  passou 
a ser  nossa  principal  fonte  alternativa  de 
energia. 

Isso  levou  o Insti- 
tuto de  Açúcar  e do 
Álcool  a promover 
um  rápido  proces- 
so de  moderni- 
zação de  toda  a 
indústria  canavieira. 

E os  computadores 
Cobra  entraram  em  ação. 

Uma  experiência  pioneira  está 
sendo  realizada  na  Cooperativa 
Regional  dos  Produtores  de  Açúcar 
de  Alagoas,  onde  trabalham  um 
Cobra  530  e dois  Cobra  305.  A pri- 
meira tarefa  destes  computadores 
é determinar  o teor  de  sacarose  de 
toda  a cana  que  entra  nas  usinas. 

Em  vez  de  se  pagar  ao  produtor 
pelo  peso  da  cana,  como  se  fazia 
antes,  agora  se  paga  pelo  teor  de 
sacarose,  ou  seja,  pela  quantida- 
de de  açúcar  e álcool  que  a 
cana  pode  produzir. 

Àlém  de  servir  de  in- 
centivo para  que  o produ- 
tor melhore  cada  vez 


mais  a qualidade  de  sua  cana,  esse  procedi- 
mento ainda  permite  que  tão  logo  a cana  entre 
nas  usinas,  já  se  possa  fazer  um  planeja- 
mento perfeito  de  produção.  Os  computa- 
dores Cobra  fornecem  dados  que  deter- 
minam, com  segurança,  a quantidade 
de  açúcar  e álcool  que  cada  parti- 
da de  cana  vai  produzir. 

Mas  não  pense 
você  que  é só  na  área 
de  produção 
que  os  computa- 
dores Cobra  dão 
conta  do  recado. 
Eles  ainda  se  encarre- 
gam da  área  administrativa,  cuidando  do  fatu- 
ramento, das  contas  a pagar  e mantendo,  com 
rigorosa  precisão,  as  contas  correntes  dos  co- 
operados. Como  você  vê,  com  computadores 
Cobra  a vida  na  usina  fica  muito  mais  doce. 
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industrial,  de  álcool  não  corrosivo. 
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Editorial 


. Brasil  . 

Acucaretro 


— replanejada, 
redimensiona  da, 
para  aceitar 
novos  desafios 


Caros  Leitores: 

A nova  revista  Brasil  Açucareiro,  replanejada  e re- 
^ dimensionada,  terá  uma  importância  marcante, 
como  autêntico  canal  de  comunicação  entre  os  seus 
tradicionais  leitores,  principalmente  cientistas  e au- 
toridades brasileiras  e de  mais  de  80  países  onde  a 
conceituada  publicação  tem  circulado. 

Em  nova  fase,  a revista  tem  como  um  dos  seus 
objetivos  básicos  a disseminação  rápida  e eficaz 
dos  mais  modernos  avanços  tecnológicos  dos  seto- 
res canavieiro,  açucareiro  e alcooleiro,  bem  como 
informar  as  políticas  e diretrizes  adotadas  pelo  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool  (IAA). 

Ao  longo  dos  seus  50  anos  de  existência,  a re- 
vista Brasil  Açucareiro  transmitiu  aos  cientistas  e 
técnicos  do  mundo,  como  os  brasileiros  consegui- 
ram atingir  um  completo  domínio  da  tecnologia  de 
produção  da  cana-de-açúcar  e do  álcool.  Graças  a 
esse  esforço  nacional,  na  atual  safra  (1983/1984) 
o País  está  com  uma  área  de  plantio  de  cana  da 
ordem  de  quatro  milhões  de  hectares,  com  rendi- 
mento médio  de  60  toneladas  por  hectare,  o que 
permitirá  uma  produção  de  9 milhões  de  toneladas 
de  açúcar  e de  7,6  bilhões  de  litros  de  álcool  dos 
tipos  anidro  e hidratado. 

Para  se  ter  uma  idéia  mais  precisa  da  impor- 
tância do  trabalho  desenvolvido  pelos  brasileiros  no 
setor  da  agroindústria  canavieira,  no  curso  de  algu- 
mas décadas,  foi  realizada  uma  política  de  tal  ordem 
“agressiva”  no  mercado  externo,  que  tornou  possí- 
vel passar  as  exportações  nacionais  de  açúcar  de 
25.470  toneladas  em  1933  para  uma  previsão  de  2,8 
milhões  de  toneladas  na  safra  1983/1984.  Em  1983, 
o açúcar,  o álcool  e o melaço  deverão  oferecer  ao 
País  uma  receita  de  exportação  de  US$  900  milhões, 
que  ajudará  a promover  o seu  desenvolvimento. 

Além  daqueles  aspectos  de  grande  significado 
para  a economia  brasileira,  há  um  outro  cuja  prio- 
ridade nunca  foi  colocada  à margem,  por  envolver 
a própria  segurança  nacional.  Trata-se  da  produção 
de  álcool  carburante  ou  álcool  hidratado.  Ao  im- 
pacto da  crise  do  petróleo,  quando  a comunidade 
internacional  ficou  tensa,  com  sérias  ameaças  de 
desestabilização  das  suas  economias,  o Brasil,  que 
ainda  depende  do  produto,  tomou  o caminho  da  bus- 
ca e desenvolvimento  urgentes  de  novas  fontes  al- 
ternativas energéticas,  colocando  o álcool  entre  elas, 
que  no  momento  representa  a primeira  e a mais  ex- 
pressiva. 
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Q raças  ao  Programa  Nacional  do  Álcool  (Proál- 
cool),  existem  operando  no  País  332  destilarias 
e em  fase  de  implantação  mais  108  outras.  Em  ter- 
mos energéticos,  o álcool  produzido  já  representa  a 
substituição  de  cerca  de  100  mil  barris  diários  de 
petróleo  importado,  encorajando  o País  a investir 
de  forma  determinada  para  que  o álcool,  nos  pró- 
ximos anos,  substitua  220  mil  barris  diários.  Cer- 
ca de  um  milhão  de  veículos  exclusivamente  a 
álcool  já  rodam  pelas  estradas  do  Brasil,  enquanto 
outros  sete  milhões  da  frota  brasileira  se  movimen- 
tam com  uma  mistura  de  22%  de  álcool  na  gasolina. 
Isto  significa  que  o álcool  já  substitui  36%  da  gaso- 
lina consumida  pelos  brasileiro. 

Apesar  das  dificuldades  internas,  geradas  tam- 
bém pelas  dificuldades  externas,  o Brasil  encontra 
no  setor  agroindustrial  canavieiro  um  eficaz  suporte 
econômico  e de  grande  valia  social.  Basta  mencio- 
nar, para  uma  melhor  avaliação  da  magnitude  do 
setor,  que  a lavoura  canavieira  e os  parques  indus- 
triais açucareiro  (206  usinas)  e alcooleiro  (332  desti- 
larias anexas  e autônomas)  absorvem  atualmente 
cerca  de  2,5  milhões  de  empregos  diretos  e indire- 
tos. Esse  contingente  de  trabalhadores  desenvolve 
as  suas  atividades  em  um  setor  em  cuja  dependên- 
cia está  uma  parcela  apreciável  de  famílias,  calcu- 
lada em  12,5  milhões  de  pessoas,  localizadas  em 
vários  pontos  do  território  nacional. 

A responsabilidade  do  IAA,  dentro  do  contexto 
econômico  e social  do  setor,  já  ganhou  dimensões 
de  grande  porte.  Mas,  mesmo  assim,  por  vezes,  tem 
permanecido  no  desconhecimento  público.  A par- 
ticipação do  IAA  no  setor,  envolve,  entre  outros  ob- 
jetivos, o de  assegurar  a produtividade  da  cana,  do 
açúcar  e do  álcool,  atendendo  ao  mercado  interno 
e externo,  este  último  no  sentido  da  obtenção  de 
maior  volume  possível  de  divisas  para  o País. 

A conjuntura  brasileira  é de  uma  nova  grande  cri- 
se, que  envolve  e é determinada  também  por 
contingências  mundiais,  podendo  ser  assim  orde- 
nada: período  de  elevada  inflação  interna;  compro- 
missos financeiros  externos  bastante  significativos; 
taxa  de  desenvolvimento  comprometedor;  desequilí- 
brio conseqüente  do  mercado  de  trabalho-  orçamen- 
tos restritivos  e desatualizados. 

E dentro  dessa  conjuntura  de  crises  o País  tem 
que  prever  estratégias,  interdependentes  e às  vezes 
conflitantes,  para  a consecução  de  objetivos  globais, 
tais  como:  a)  redução  das  disparidades  regionais; 
b)  contenção  do  processo  inflacionário;  c)  equilíbrio 
do  balanço  de  pagamentos;  d)  redução  da  depen- 
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dência  externa  de  energia;  e)  aperfeiçoamento  ins- 
titucional, desburocratização  e descentralização  ad- 
ministrativas. 

Levados  em  consideração  o quadro  sócio-eco- 
nômico  do  País  e as  peculiaridades  do  setor  e do 
IAA,  foram  dadas  prioridades  aos  projetos  e ativi- 
dades assim  relacionados:  a)  aperfeiçoamento  e 
treinamento  dos  recursos  humanos  do  IAA;  b)  assis- 
tência social  aos  trabalhadores  da  agroindústria  ca- 
navieira; c)  desenvolvimento  e implantação  da  ma- 
triz e do  sistema  de  informática;  d)  implantação  do 
sistema  de  pagamento  da  cana  pelo  teor  de  saca- 
rose; e)  reformulação  estrutural  do  IAA;  f)  desen- 
volvimento, produção  e distribuição  e manejo  de  va- 
riedades; g)  desenvolvimento  de  tecnologias  indus- 
triais objetivando  a maior  rentabilidade  da  produção 
do  açúcar  e do  álcool;  h)  atualização  e reformulação 
da  legislação  da  agroindústria  açucareira;  i)  contro- 
le da  qualidade  do  açúcar  e do  álcool;  j)  aperfeiçoa- 
mento e atualização  dos  sistemas  orçamentário, 
financeiro,  contábil  e patrimonial;  I)  execução  sis- 
temática da  fiscalização  para  o mundo  externo  e da 
auditoria  no  ambiente  interno. 


Ma  perseguição  dos  objetivos  ora  tratados,  o IAA 
■^reconhece  que  o êxito  está  diretamente  ligado 
ao  esforço  e ao  trabalho  de  todos  os  seus  servido- 
res, desde  as  atividades  de  maiores  conhecimentos 
às  mais  simples,  em  um  envolvimento  global  dos 
trabalhadores,  que  assim  constituem  uma  grande 
equipe.  Dentro  dessa  linha  de  raciocínio  e possuído 
desses  sentimentos,  rendo  homenagem  a todos  que 
trabalham  no  setor,  que  a cada  dia  estão  empenha- 
dos na  tarefa  de  superar  crises. 

Tudo  é desafio.  Mas  a arte  e o engenho  existem 
para  auxiliar  a todos  a viver  na  crise  e a sobre- 
pujá-la. 

“Brasil  Açucareiro”  será  o instrumento  de  arte  e 
de  técnica,  ao  mesmo  tempo,  capaz  de  encorajar, 
mais  ainda,  os  que  aceitaram  os  desafios,  e de  aju- 
dar o País  para  que  a crise  se  transforme  em  um 
acontecimentos  do  passado. 

CONFÚCIO  PAMPLONA 
Presidente  do  IAA 


Noticiário 


IAA  vai  lançar  iivro  inédito 
sobre  nutrição  e adubação 
da  cana 


Cana,  Açúcar  e Álcool  dão 
51.807  emprêgos  diretos 
na  zona  de  Ribeirão  Preto 


Difusão  de  tecnologia 
é tema  de  reunião  em 
Araraquara 


A Coordenadoria  Regional  Sul  do 
IAA/PLANALSUCAR,  através  de  sua 
Assessoria  de  Difusão  de  Tecnologia, 
-promoveu,  no  último  dia  1 3 de  setembro, 
na  sede  da  Associação  dos  Plantadores 
de  Cana,  em  Araraquara,  SP,  uma 
importante  reunião  com  os  diretores  da 
ORPLANA  - Organização  dos  Plantadores 
de  Cana  do  Estado  de  São  Paulo  e com 
os  departamentos  técnicos  das  associações 
de  plantadores  de  cana  e ela  filiados. 

0 objetivo  da  reunião  foi  concluir 
entendimentos  visando  à elaboração  de 
um  programa  de  difusão  de  tecnologia  em 
favor  dos  fornecedores  de  cana-de-açúcar 
do  Estado  de  São  Paulo. 

Repassando-lhes  os  resultados  de  pesquisas, 
pretende  o IAA/PLANALSUCAR 
propiciar-lhes  maiores  índices  de 
rentabilidade  na  cultura,  em  consequência 
do  aumento  da  produtividade  e/ou  da 
diminuição  de  custos  operacionais. 

Participaram  da  reunião,  além  da 
cúpula  diretiva  da  ORPLANA,  integrantes 
das  equipes  técnicas  de  13  Associações 
de  Fornecedores,  a saber:  Piracicaba, 
Capivari,  Santa  Bárbara  d'Oeste,  Porto  Feliz, 
Jaú,  Araraquara,  Lençóis  Paulista,  Guariba, 
Sertãozinho,  Catanduva,  Assis,  Valparaíso 
e Monte  Aprazível  tendo,  todas  elas, 
recebido  com  o maior  entusiasmo  a 
iniciativa. 


Técnicos  do 
IAA/PLANALSUCAR 
prestam  colaboração 
ao  governo  de  Grenada. 


0 IAA/PLANALSUCAR,  atendendo 
à uma  solicitação  específica  da  OLADE  - 
Organização  Latino-americana  de  Energia, 
enviou,  pela  segunda  vez,  uma  missão 
científica  a Grenada,  a fim  de  colaborar 
com  o Ministério  de  Finanças,  Indústria 
e Planejamento  daquele  país  do  Caribe,  de 
um  programa  de  balanço  energético  da 
produção  de  açúcar  e álcool  que  ali  se 
desenvolve. 

A missão,  que  foi  integrada  pelos 
eng.os  agr.os  Salvador  Elias  Ferrari 
e Hermas  Amaral  Germek,  da  Área 
Indústrial  da  instituição  ocorreu  no  período 
de  1 2 a 27  de  setembro  passado,  teve 
como  objetivo  principal  a avaliação  dos 
resultados  obtidos  sobre  o projeto 
sucro-alcooleiro  em  Grenada,  apresentado 
e posto  em  prática  a partir  da  primeira 
missão  brasileira. 


Dando  prosseguimento  aos  eventos 
em  comemoração  a seus  50  anos  de 
existência,  o Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool-IAA  lançou  oficialmente,  em  sua 
sede,  no  Rio  de  Janeiro,  no  último  dia 
5 de  outubro,  o livro  "Nutrição  e Adubação 
da  Cana-de-Açúcar  no  Brasil",  editado 
pelo  PLANALSUCAR,  Programa  Nacional 
de  Melhoramento  da  Cana-de-Açúcar, 
projeto  especial  do  IAA  que  se  dedica 
à geração  de  tecnologia  para  aplicação 
pelos  produtores  de  cana-de-açúcar, 
açúcar  e álcool  do  Brasil  inteiro  e que  tem 
sua  superintendência  instalada  em 
Piracicaba,  no  interior  de  São  Paulo. 


As  1 9 agroindústrias  sucro-alcooleiras 
instaladas  próximas  de  Ribeirão  Preto, 
proporcionaram  51.807  empregos  diretos 
durante  o mês  de  agosto  último. 

35.369  pessoas  foram  utilizadas  em  trabalhos 
e serviços  agrícolas,  a maioria  das  quais 
no  corte  de  cana.  16.438  trabalhadores 
estiveram  ocupados  nas  áreas  industriais 
de  produção  de  açúcar  e álcool, 

O salário  médio  dos  trabalhadores  das 
indústrias  foi  pouco  superior  a 
Cr$  1 25.000,00  e o da  área  agrícola 
também  passou  os  Cr$  80.000,00  mensais. 


IAA  incentiva  exportação 
da  aicooiquimica 


Nutrição 
e adubação  da 
cana-de-acúcar 

B 

no  Brasil 


Resultado  de  um  trabalho  de  equipe 
coordenado  pelo  eng.oagr.» José  Orlando 
Filho,  supervisor  de  Solos  e Adubação 
do  PLANALSUCAR,  a obra  reúne  todas 
as  informações  disponíveis  até  o momento 
sobre  a matéria. 

Para  se  ter  uma  idéia  da  importância 
desse  livro,  que  acaba  de  ser  colocado 
à disposição  do  setor  agroindustrial  da 
cana-de-açúcar  pelo  presidente  do  IAA, 
Confücio  Pamplona,  basta  dizer  que 
até  agora  o Brasil  não  dispunha  de  literatura 
que  tratasse  especificamente  desse  assunto. 


O Eng.  Agr. 
José  Orlando 
Filho. 

Supervisor  de 
Solos  e 
Adubação  do 
do  Planalsucar. 
foi  o 

coordenador 
da  obra. 


Como  resultado  de  estudos  realizados 
pelo  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
e CONCEX,  estão  sendo  fomentadas  as 
exposições  de  derivados  químicos  do 
álcool,  criando-se  condições  de 
competitividade  econômica  no  exterior. 

Como  primeira  medida,  o Ato  IAA  34/83 
estabelece  a sistemática  de  assegurar 
e agilizar  o fornecimento  do  álcool  às 
indústrias  químicas,  concedendo  isenção 
da  Contribuição  ao  IAA,  a qual  continuará 
a incidir  em  alíquotas  de  5%  e 1 1 % quando 
os  derivados  destinarem-se  ao  mercado 
interno. 

Tal  providência  poderá  permitir  uma 
redução  de  1 4 a 1 5%  do  custo  dos  produtos 
finais,  principaimente  dos  derivados 
acéticos. 

Com  outras  medidas  complementares 
que  serão  adotadas,  estima-se  que  as 
exportações  de  produtos  alcoolquímicos, 
na  safra  de  1983/84,  sejam  equivalentes 
a 210  milhões  de  litros  de  álcool  (120 
milhões  no  N/NE  e 90  milhões  no  C/SUL), 
rendendo  US$  80  milhões  de  divisas 
para  o país. 

IAA/PLANALSUCAR 
proporcionará  melhor 
atendimento  aos  plantadores 


O bom  desenvolvimento  da  tecnologia 
açucareira  e o aperfeiçoamento  e eficiência 
das  pesquisas  realizadas  no  setor  sucro- 
alcooleiro,  exigem  rápidas  e eficientes 
tomadas  de  decisões,  só  possível  com 
a existência  de  uma  eficaz  estrutura 
organizacional  que  vá  de  encontro  direto 
às  necessidades  dos  usuários. 

Assim  sendo,  a Superintendência  Geral 
dô  IAA/Planalsucar,  com  vistas  a atender, 
da  melhor  forma  possível,  a comunidade 
para  a qual  seus  trabalhos  se  destinam,  está 
promovendo  uma  reestruturação  geral  do 
organograma  da  Instituição,  visando  a 
possibilitar  uma  melhor  dinamização  dos 
seus  serviços  técnicos,  quer  de  pesquisa 
e de  Difusão  de  Tecnologia,  quer  a nível 
administrativo  e operacional. 
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Decisão  Regional:  A partir  de  uma  nova 
filosofia  de  trabalho  a ser  implantada, 
uma  das  primeiras  medidas  tomadas  pelo 
Eng.®  Agr.®  James  Pimentel  Santos, 
Superintendente  Geral  do  Planalsucar,  foi 
descentralizar  ao  máximo  as  decisões 
técnicas  ora  centradas  a um  só  nível, 
desmembrando  essas  decisões  ao  nível 
regional  ao  proporcionar  maior  autonomia 
às  quatro  Coordenadorias  Regionais, 
espalhadas  pelas  principais  regiões 
canavieiras  do  Brasil:  Nordeste  (Alagoas, 
Sergipe,  Bahia)  Norte:  (Pernambuco 
à Amazônia)  Leste.  (Estado  do  Rio  e 
Minas)  Sul:  (de  São  Paulo  ao  Rio  Grande 
do  Sul). 


Para  James 
Pimentel  Santos, 
superintendente 
gerai  do 
Planalsucar. 
é importante  que 
as  Coordenadorias 
disponham  de 
maior  autonomia. 


Além  do  mais,  o Superintendente 
James  Pimentel  Santos,  em  reunião 
realizada  na  sede  da  Coordenadoria 
Regional  Nordeste,  ao  apresentar  essas 
novas  diretrizes  da  Instituição  aos  técnicos 
afirmou:  "Temos  consciência  de  que  não 
somente  para  Alagoas,  como  também 
para  todo  o país,  o IAA/Planalsucar  deve 
cada  vez  mais  dirigir  os  seus  recursos 
imediatos  aos  anseios  do  produtor  de  cana, 
de  açúcar  e de  álcool.  Entendo  que  o nosso 
trabalho  deve  estar  integrado  com  todos 
aqueles  que  fazem  o setor  sucro-alcooleiro." 

Exortou  todos  os  técnicos  do  órgão  que 
dirige  que  se  colocassem  à disposição 
dos  usuários,  e reconhecendo,  entre  outras 
coisas,  que  — "o  Planalsucar  dispõe 
atualmente  de  uma  equipe  técnica  de  muito 
bom  nível,  e é nossa  intenção  fazer  com 
que  depois  de  adequadamente  identificadas 
as  necessidades  de  pesquisa  por  cada 
região,  possamos  fazer  o melhor  uso 
possível  do  potencial  dessa  equipe  técnica, 
com  vistas  a atender  as  necessidades 
do  setor" 

Assessoramento  Nacional:  Na  ocasião,  o 
Superintendente  Geral  do  IAA/Planalsucar, 
Eng.o  Agro.®  James  Pimentel  Santos, 
aproveitou  a oportunidade  para  apresentar 
aos  técnicos  e pesquisadores  da 
Coordenadoria  Regional  Nordeste,  seus 
novos  assessores  nacionais,  os  quais,  se 
encarregarão  doravante  de  colocar  em 
prática  os  atuais  sistemas  e metas  de 
trabalho  por  ele  implantados:  Eng.®  Caetano 
Brugnaro  — Assessor  de  Sócio- Economia 
e Estatística;  Eng.®  Agr.®  José  Ribamar 
Furtado  de  Souza  - Assessor  de  Difusão 
de  Tecnologia  e Eng.®Agr.»Newton 
Macedo  Coordenador  de  Pesquisa  e 
Desenvolvimento. 


Planalsucar  a Nível  Regional: 

No  âmbito  regional,  na  Coordenadoria 
Regional  Nordeste,  com  jurisdição  para 
os  Estados  de  Alagoas,  Sergipe  e Bahia, 
que  tem  à sua  frente  o Eng.®  Agr.® 

Saúl  Risco,  foram  criadas  duas  assessorias 
distintas:  Assessoria  Regional  de  Estudos 
Sócio-Econômicos,  sob  a responsabilidade 
do  Eng.®  Químico  Auriberto  da  Silva  Alves 
e a Assessoria  Regional  de  Difusão  de 
Tecnologia,  ficando  sob  a direção  do 
Eng.  o Agr.®  Eliezio  de  Amorim  Costa. 

Além  do  mais,  com  o intuito  de  agilizar 
e prestar  um  melhor  apoio  ao  corpo  de 
pesquisadores  da  COONE,  foi  criada 
a Divisão  de  Pesquisa  e Desenvolvimento 
sendo  designado  para  esta  o Eng.®Agr.® 
Gratuliano  Gomes  Calheiros.  que  servirá 
como  polo  de  união  entre  a administração 
e os  pesquisadores  na  formulação*  dos 
programas  de  pesquisa  a serem  seguidos, 
abrangendo  as  seguintes  seções  técnicas: 
industrial,  mecanização,  melhoramento, 
entomologia,  irrigação  e climatologia, 
solos  e adubação  e controle  de  plantas 
daninhas. 

Segundo  o Coordenador  Regional 
Nordeste,  Eng. ®Agr.o  Saúl  Risco, 

"a  reestruturação  organizacional  promovida 
pela  Superintendência  Geral  irá  contribuir 
substancialmente  para  propiciar  uma 
maior  integração  entre  as  atividades 
desenvolvidas  pela  COONE,  uma  vez  que, 
com  uma  Assessoria,  bem  escolhida 
e gabaritada,  só  tenderá  a refletir 
diretamente  em  direção  a um  melhor 
desempenho  das  atividades  de  pesquisas 
destinadas  a apoiar  com  segurança  o 
setor  canavieira  regional". 

O Eng.oAgr.oJames  Pimentel  Santos, 
Superintendente  Geral  do  Planalsucar, 
iniciou  sua  carreira  no  Planalsucar  como 
Chefe  do  Setor  de  Fisiologia  e Matologia 
dà  Coordenadoria  Regional  Nordeste, 
em  Maceió,  passando  posteriormente  pelo 
cargo  de  Chefe  da  Seção  de  Planejamento 
e Avaliação,  de  onde  foi  promovido 
para  o cargo  de  Coordenador  Regional 
Leste,  em  Campos  - Estado  do  Rio. 

A seguir,  por  portaria  do  Presidente  do  IAA, 
Cel.  Confúcio  Pamplona,  tornou-se 
responsável  a nível  nacional,  pela  geração 
das  pesquisas  para  o setor  sucro-alcooleiro 
do  País. 


Liberado  o uso  do 
"Treminhâo" 


O uso  do  treminhâo  (caminhão  com 
carroçaria  e mais  dois  reboques,  ou  um 
cavalo  mecânico  6x4  com  dois 
semi-reboques.  formando  uma  única 
composição  com  três  unidades,  inclumdo  a 
tratora).  até  então  proibido  pelo  Artigo  n.®84 
do  Código  Nacional  de  Trânsito,  acaba  de 
ser  viabilizado,  de  acordo  com  o Decreto 
Federal  n.®  88.686,  de  06.09.83  e publicado 
pelo  Diário  Oficial  da  União  em  09.09.83. 

O Decreto  permite  oficialmente  o uso  do 
treminhâo,  mediante  autorização  especial 
da  autoridade  de  trânsito,  desde  que 
observadas  entre  outras,  restrições  como: 


Treminhâo : finalmente  liberado  pelo 
Contran. 

1 . Aprovação  prévia,  pelo  DNER  ou  DER. 
da  rota  a ser  seguida; 

2.  Observação  de  PBTC  (Peso  Bruto  Total 
Combinado)  máximo  de  73  toneladas; 

3.  Obediência  aos  limites  legais  de  peso 
por  eixo; 

4.  Comprimento  máximo  de  32  metros 
para  a composição; 

5.  Em  vias  não  iluminadas,  trânsito  apenas 
do  nascer  ao  pôr-do-sol; 

6.  Velocidade  máxima  de  60  km/h; 

7.  Freios  independentes  em  todos  os  eixos; 

8.  Correntes  de  segurança; 

9.  Responsável  técnico  pelo  projeto. 


Congresso  de  aicooiquimica 


Como  o objetivo  de  alertar  as  autoridades 
governamentais  da  necessidade  de  apoiar 
a aicooiquimica,  principalmente  na  região 
nordeste,  realizou-se  de  19  a 23  de  setembro 
último  o II  Congresso  Brasileiro 
de  Aicooiquimica.  em  Pernambuco. 

O Congresso  foi  presidido  pela  ABIQUIM 
(Associação  Brasileira  de  Indústria  Química 
e de  Produtos  Derivados)  e IBP  * 
(Instituto  Brasileiro  de  Petróleo). 

Participaram  do  Congresso  mais  de 
200  técnicos  de  diversas  entidades,  entre 
elas  o IAA/Planalsucar,  a Copersucar 
e a EMBRAPA.  O secretário  executivo  do 
Conselho  de  Desenvolvimento  Industrial 
do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio 
Getúlio  Lamartine  Fonseca,  que  representou 
o Ministro  Camilo  Penna,  abriu  o Congresso 
dizendo  que  "só  o desenvolvimento  do 
setor  alcoolquímico  reduzirá  a vulnerabilidade 
econômica  brasileira".  Ele  assegurou  os 
1 1 bilhões  de  litros  de  álcool  para 
a safra  85/86. 

Paulo  Gustavo  Cunha,  presidente  da 
Coperbo.  afirmou  durante  o Congresso  que 
"poucas  são  as  alternativas  econômicas 
que,  a exemplo  das  derivadas  do  ciclo 
produtivo  da  cana-de-açúcar,  concorrem 
para  sustentar  um  programa  de  investimentos 
com  reduzida  dependência  externa  em 
capitais,  tecnologia  e equipamentos,  além 
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de  aliviar  as  pressões  existentes  sobre 
o balanço  de  pagamentos". 

No  encerramento  do  II  Congresso 
Brasileiro  de  Alcoolquímica  concluiu-se 
que  alguns  fatores  podem  influenciar  os 
destinos  da  alcoolquímica  no  país,  entre 
eles  o custo  do  álcool  como  matériá-prima, 
devendo-se  buscar,  com  os  fatores  de 
produção  disponíveis,  redução  dos  custos 
através  da  elevação  da  produtividade 
agrícola  média  e ganhos  no  processo 
industrial.  Ficou  para  ser  analisada,  pelo 
Governo  Federal,  uma  proposta  das 
empresas  de  unificar  o preço  do  álcool,  em 
relação  à nafta  para  todas  as  indústrias  que 
utilizem  ou  não,  processos  petroquímicos 
alternativos. 


Soprai  realiza  Seminário 
de  Avaliação  de  Bagaço 
de  Cana 


A Sociedade  de  Produtores  de  Açúcar 
e Álcool  - (Soprai)  - promoveu  no  dia  01 
de  setembro  último,  o Seminário  de 
Avaliação  do  Bagaço  de  Cana-de-Açúcar 
Como  Fonte  Alternativa  de  Calor, 
Substituição  de  Óleo  Combustível  Derivado 
de  Petróleo  e Outros  Usos. 

O encontro,  que  reuniu  cerca  de  300 
participantes,  entre  técnicos  e interessados, 
foi  realizado  na  Federação  do  Comércio  do 


SANTIN 

TRADIÇÃO  E QUALIDADE 

Máquinas  e acessórios 
para  Usinas  de  açúcar 
Pontes  rolantes,  reservatórios, 
tubulações  em  geral 


Santin  é nome  tradicional  dentro  do  setor 
sucro-alcooleiro  em  nosso  país. 

A alta  qualidade  dos  produtos  Santin  é 
garantia  de  alta  produtividade  e certeza  de 
maiores  lucros.  Confie  V.  também  em  Santin. 


SANTIN  S/A 


INDÚSTRIA  METALÚRGICA 
ROD.  PI RACICAB A-SÃO  PEDRO,  KM  1 
TEL.  (0194)  33-3500  - CEP  13400 
PIRACICABA  - S.P. 

C.P.  1207  - END.  TEL.  “SANTIN” 


Equipamentos  como  este.  fabricados 
no  Brasil,  são  tecnicamente  superiores 
a muitos  equipamentos  estrangeiros. 


Estado  de  São  Paulo,  tendo  como 
coordenador  o Sr.  Luis  Gonzaga  Bertelli, 
Diretor  Superintendente  da  entidade.  Após 
a abertura  do  Seminário,  feita  por  Mário 
Larangeira  de  Mendonça,  Consultor  da 
Comissão  Nacional  de  Energia  - CNE,  foi 
realizado  um  painel  sobre  os  aspectos 
técnicos  da  utilização  do  bagaço, 
examinando  sua  viabilidade  como  fonte 
alternativa  de  calor  e substituição  do  óleo 
combustível.  Também  foram  realizadas 
palestras,  sendo  analisadas  questões 
econômicas  e técnicas  do  bagaço,  traçando 
um  painel  bastante  amplo  sobre  o assunto, 
concluindo-se  que  o bagaço  de 
cana-de-açúcar  poderá,  em  médio  prazo,  ter 
importância  econômica  semelhante  ao 
álcool  e ao  açúcar. 


XIX  Congresso  da  Sasta 


Será  realizado  na  Indonésia,  o XIX 
Congresso  da  INTERNATIONAL  SOCIETY 
OF  SUGAR  CANE  TECHNOLOGISTS. 

O Congresso  começará  no  dia  25  de  abril 
finalizando  no  dia  3 de  maio  de  1986.  As 
inscrições  já  estão  abertas  e terminarão 
30  dias  antes  da  abertura  oficial  do 
Congresso,  não  sendo  admitidos  aqueles 
que  enviem  suas  inscrições  após  esse  prazo. 
O pagamento  deve  ser  enviado  junto  com 
a ficha  de  inscrição  em  ordem  de  pagamento 
ou  cheque,  em  dólares  americanos. 

Maiores  informações:  THE  GENERAL 
SECRETARY  - TREASURER  ISSCT; 

JALAN  TANJUNG  KARANG  5,  P.O.  BOX 
3185;  JAKARTA,  INDONÉSIA. 


A medida  adotada  por  Camilo  Penna 
cancelando  a importação  dos  citados 
equipamentos  atendeu  a apelos  que  foram 
trazidos  a Brasília  pela  ABIMAQ  e outras 
entidades  representativas  da  indústria 
nacional. 

Os  equipamentos  de  irrigação  seriam 
fornecidos  pela  "Societé  d'Exploitations  des 
Techniques  de  1'lrrigation  - SETI  S.A.",  com 
base  nos  acordos  assinados  em  1982. 

Com  base  em  informação  do  IAA, 
o ministro  Camilo  Penna  afirmou  que  o atual 
estágio  do  projeto  do  Plano  Diretor  para 
a irrigação  do  norte-fluminense,  ainda  não 
exige  a imediata  aquisição  de  equipamentos, 
além  do  que  a ampliação  desses  prazos 
para  a compra  dos  mesmos  trará  benefícios 
quanto  à escolha  e características  técnicas 
adequadas  dos  sistemas  de  máquinas 
de  irrigação  nacionais  a serem  adquiridos. 


Presidente  do  IAA  depõe  no 
. Senado  sobre  o "Caso 
Costa  Pinto" 


Camilo  Penna  cancela 
importação  de  equipamentos 
de  irrigação 


O ministro  Camilo  Penna,  da  Indústria 
e do  Comércio,  em  despacho  com 
o presidente  do  IAA,  Confúcio  Pamplona 
decidiu  cancelar  as  operações  de  importação 
de  equipamentos  de  procedência  francesa 
para  irrigação  do  norte-fluminense,  no  valor 
de  17  milhões  de  dólares,  tendo  em  vista 
a existência  de  similares  nacionais,  de  custo 
equivalente  e até  inferior  aos  que  se  iria 
importar. 


O ato  de 
Camilo  Penna 
repercutiu 
muito  bem 
junto  à 
à indústria 
irrigacionista 
de  nosso  país. 


O Presidente  do  IAA, 

Confúcio  Pamplona  compareceu  a Brasília, 
no  úítimo  dia  17  de  outubro  a fim  de 
atender  à uma  especial  convocação 
do  Senado  Federal  para  depor  sobre  o 
relacionamento  do  IAA  com  a "trading" 
Costa  Pinto. 


Pamplona : 

"o  importante 
é defender  os 
interesses 
do  país." 


Na  oportunidade,  apresentando  total 
segurança  e riqueza  de  detalhes, 

Pamplona  fez  com  que  o assunto  fosse 
definitivamente  esclarecido  de  modo 
a não  mais  pairarem  quaisquer  dúvidas, 
nem  de  parte  da  opinião  pública  nem  do 
Poder  Executivo  - os  quais  passaram 
a conhecer  toda  a verdade  sobre 
a exportação  do  açúcarbrasileiro  pela 
citada  "trading",  que  importa  numa 
dívida  de  mais  79  milhões  e 800  mil  dólares 
para  com  o IAA. 
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INFORMAÇÃO  COMERCIAL 


LINK  - DESTILANDO  SOLUÇÕES  PARA  A INDÚSTRIA  DO  ÁLCOOL 


Idéias  já  consagradas  em  todo  o 
mundo  e agora,  adaptadas  para  as  ne- 
cessidades brasileiras.  Essa  é a base 
dos  microcomputadores  da  Link  Infor- 
mática: O Link  323,  e o Link  727,  que 
estão  sendo  lançados  no  mercado. 

O Link  323  é uma  versão  brasileira 
do  Apple  II,  o microcomputador  mais 
vendido  em  todo  o mundo.  Mas  ele 
não  é apenas  uma  nova  versão,  é a 
volta  às  origens.  Todos  os  microcompu- 
tadores que  seguiram  a linha  Apple  II, 
foram  eliminando  algumas  característi- 
cas básicas  que  os  afastavam  cada  vez 
mais  do  original'  americano. 

O Link  323,  através  de  uma  tecno- 
logia extremamente  avançada,  reincor- 
porou essas  características  que  con- 
sagraram o Apple  II  e acrescentou 
outras  que  o tornaram  mais  adequado 
às  nossas  necessidades.  Ele  foi  de- 
senvolvido para  uso  pessoal  em  escri- 
tórios, empresas,  laboratórios  e insti- 
tuições de  pesquisas,  bibliotecas  e es- 
colas. Mas  pode  ser  usado  em  casa, 
como  hobby  ou  para  jogos. 

O Link  727  é um  computador  mais 
sofisticado,  com  maior  capacidade  de 
memória  e mais  recursos,  com  tecno- 
logia aprimorada  e mais  simples.  A 
grande  inovação  que  o Link  727  traz 
ao  mercado  brasileiro  é de  ser  com- 
patível com  o IBM  Personal  Computer, 
o microcomputador  mais  vendido  atual- 
mente nos  Estados  Unidos.  O Link  727 
é uma  versão  aprimorada  do  IBM  PU 
Ele  pode  ser  usado,  por  exemplo,  como 
um  simples  terminai  para  consultas  a 
um  computador  central,  ou  funcionar 
como  um  processador  central,  criando 


uma  rede  própria  de  até  16  microns, 
ligando  várias  unidades  dentro  e fora 
da  empresa.  Tudo  para  oferecer  a você 
gráficos,  tabelas,  desenhos,  movimento 
de  caixa,  estoques,  e uma  infinita  gama 
de  informações  da  maneira  mais  lim- 
pa, rápida  e segura. 

Uma  das  mais  novas  atividades  do 
Link  727  está  na  indústria  do  açúcar  e 
do  álcool.  Ele  pode  ser  usado  para 
acompanhar  de  perto  os  teores  de 
sacarose  da  cana,  além  de  poder  con- 
trolar as  finanças,  a contabilidade,  o 
almoxarifado,  os  estoques  de  cana,  de 
álcool,  combustível,  tempo  de  trabalho 
e produtividade  de  tratores  e cami- 
nhões, pesagem  e controle  do  pro- 
cesso industrial. 

Para  Jorge  Amaro  Mór,  da  Micro ’s 
Usuários,  do  Rio  de  Janeiro,  o mais 
importante  no  Link  727  é a sua  versa- 
tilidade tecnológica:  “Sua  manutenção 
é muito  simples’,  o que  garante  rapi- 
dez nos  reparos,  quando  necessários, 
mesmo  distante  das  cidades". 

Para  Walter  Carlos  Almeida  Jr.,  Di- 
retor Técnico  da  Adidata  Educação  e 
Informática  S/C.  Ltda..  de  São  Paulo, 
o fundamental  no  Link  727  é a dispo- 
nibilidade de  aplicativos.  “Ele  oferece 
uma  quantidade  muito  grande  de  soft- 
wares', salienta  Walter.  “Além  disso, 
é muito  fácil  de  operar  e traz  uma 
documentação  técnica  extremamente 
abrangente'. 

Tanto  o Link  727  como  o 323  funcio- 
nam sob  o comando  de  qualquer  usuá- 
rio, sem  necessidade  de  conhecimen- 
tos técnicos  de  computação.  Aliás, • o 
que  todos  os  computadores  que  se 


prezam  deveriam  oferecer.  Além  disso, 
você  conta  com  manuais  de  instrução, 
softwares  e manuais  de  assistência 
técnica  em  português.  Mas  se  você 
preferir  pode  usar,  nos  equipamentos 
Link,  os  programas  originais  para  o 
Apple  e o IBM. 

Apesar  de  serem  muito  fáceis  de 
usar,  a Link  Tecnologia  oferece,  gra- 
tuitamente, no  ato  da  compra,  um 
curso  de  15  horas  para  que  você  possa 
obter  o máximo  de  rendimento  de  seu 
microcomputador.  E você  ainda  conta 
com  um  ano  de  garantia,  e uma  rede 
de  assistência  técnica  permanente. 

Você  pode  encontrar  os 
produtos  Link  em: 

RIO  DE  JANEIRO 

Micro 's  - Rua  da  Assembléia,  10/1.221 
Te!.:  (021)  252-4233 
SAO  PAULO 

ABS  • Av.  Professor  Alfonso  Bovero,  218 

Tel.:  (011)  263-0711 

Adidata  - R.  Amélia  Noronha,  181 

Tel.:  (011)  282-0562  / 853-7209 

Copec  • R.  José  Pereira  de  Queiroz,  110 

Tel.:  (011)  67-0063  / 67-6369  / 664)245 

Imarés  • R.  Dr.  Renato  Paes  de 

Barros,  34 

Tel.:  (011)  881-0200 

Mappin  • R.  Conselheiro  Crlsplniano, 
150-8.*  andar 

Tel.:  (011)  258-4444  ramal  537 
Av.  Cidade  Jardim,  73 
Tel.:  (011)  883-1144 
Link  Center 

Av.  Brlg.  Farta  Uma,  1.886  - 13.*  and. 
Tel.:  (011)  814-8094  / 815-9486 


Histórico 


Os  50  anos 
de  existência 
do  IAA 


Em  1°  de  junho  de  1933,  através 
do  Decreto  n.°  22.789,  o Governo 
Federal,  na  gestão  do  então 
Presidente  Getúlio  Vargas, 
criou  o Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool.  Fruto  da  fusão  de  dois 
órgãos  governamentais,  ambos 
criados  em  1931:  a Comissão  de 
Estudos  sobre  o Álcool  Motor  e a 
Comissão  de  Defesa  da  Produção 
do  Açúcar,  o Governo  Federal 
porém,  não  se  limitou  a congregá-los 
e a substituí-los,  já  que,  com  o 
correr  dos  anos,  muitas  outras 
atribuições  foram  sendo 
conferidas  ao  novo  órgão. 


Os  principais  objetivos  que  nortea- 
ram a criação  do  IAA  foram  a regula- 
mentação do  mercado  de  açúcar  do 
País  e o fomento  da  produção  de  álcool 
anidro.  Tratava-se  de  objetivos  inter- 
relacionados,  já  que  o disciplinamento 
do  mercado  açucareiro  dependia,  fun- 
damentalmente, do  encaminhamento 
dos  excedentes  de  matéria-prima  (e  às 
vezes  do  próprio  produto  acabado)  pa- 
ra o fabrico  de  álcool.  Tanto  o pri- 
meiro objetivo  — reerguimento  da 
agroindústria,  via  eliminação  da  su- 
perprodução e estabilização  dos  pre- 
ços — como  o segundo  — a solução 
do  problema  do  álcool-combustível 
através  da  construção  de  destilarias 
para  a produção  de  álcool  anidro  — 
não  poderiam  ser  alcançados  sem  uma 
intervenção  ativa  da  parte  do  Estado. 

Essa  intervenção  foi  reforçada  pou- 
co depois  pelo  Decreto  n.°  22.981,  de 
25/07/1933.  De  acordo  com  o mes- 
mo, a participação  do  IAA  deveria  ser 
muito  mais  intensa  em  relação  ao  ál- 
cool do  que  no  mercado  açucareiro. 
Ela  deveria  abranger  desde  a instala- 
ção e operação  de  grandes  destilarias 
centrais  até  o monopólio  da  comercia- 
lização do  álcool  anidro  produzido  no 
país.  Isto  sem  falar  do  poder  de  fixar 
quotas  de  entrega  para  destilarias  par- 
ticulares e os  preços  de  compra  e ven- 
da do  produto  em  todo  o território 
nacional. 

Já  no  que  se  referia  ao  açúcar,  as 
atribuições  do  Instituto  eram  princi- 
palmente de  caráter  normativo  e su- 
pletivo. A intervenção  direta  da  autar- 
quia na  economia  açucareira  deveria 
limitar-se: 

1 — À eliminação  dos  mercados  das 
quantidades  de  açúcar  necessárias  ao 
restabelecimento  do  equilíbrio  esta- 
tístico entre  a produção  nacional  e o 
consumo  interno; 

2 — À exportação  desses  exceden- 
tes ou  à sua  transformação  em  ál- 
cool; 

3 — À eventual  restituição  dos  mes- 
mos aos  mercados  internos,  sempre 
que  isso  fosse  julgado  conveniente  pa- 
ra garantir  a estabilidade  dos  preços 
em  níveis  satisfatórios  para  produto- 
res e consumidores. 


LIMITES  DE  PRODUÇÃO 

Do  ponto  de  vista  do  planejamento 
do  subsetor,  a atribuição  mais  impor- 
tante era,  sem  dúvida,  o poder  de  de- 
terminar os  limites  de  produção  de 
cada  usina  mediante  a fixação  anual 
de  quotas  para  o açúcar  e o álcool. 
Como  não  poderia  deixar  de  ser,  este 
preceito  encontrou  grandes  resistências 
por  parte  dos  produtores,  apenas  vin- 
do a ser  efetivamente  aplicado  somen- 
te no  final  da  década  de  30.  Ainda 
dentro  do  mesmo  espírito,  o regula- 
mento do  IAA  também  proibiu  a mon- 
tagem de  novas  usinas  e engenhos  sem 
prévia  consulta  ao  Instituto  e sem  a 
sua  aprovação  dos  planos  e projetos 
de  instalação. 

O financiamento  dos  dois  progra- 
gramas  básicos  da  autarquia  — o de 
defesa  da  produção  alcooleira  e o fo- 
mento da  produção  de  álcool  anidro 
— era  assegurado  pela  cobrança  de 
uma  taxa  sobre  cada  saco  de  açúcar  de 
usina  produzido  no  país,  e sobre  cada 
quilo  de  gasolina  importada.  Além 
disso,  também  cabicm  ao  IAA  os  lu- 
cros auferidos  nas  bombas  de  álcool- 
motor  (mistura  álcool-gasolina),  insta- 
lados no  Rio  de  Janeiro,  pelo  Minis- 
tério da  Agricultura. 

A nova  entidade  foi  dotada  de  uma 
estrutura  administrativa  que  a tornou 
capaz  de  levar  a bom  termo  suas  ta- 
refas e atribuições.  Sua  direção  esta- 
va confiada  a uma  comissão  executiva 
de  oito  membros,  quatro  representan- 
do o Governo  e quatro  eleitos  pelos 
usineiros.  Os  participantes  deste  con- 
selho elegiam  entre  si  um  presidente 
e um  vice,  aos  quais  caberiam  efetiva- 
mente administrar  o IAA.  O primeiro 
presidente  foi  um  dos  mais  destacados 
que  o IAA  teve  em  sua  existência.  Foi 
Leonardo  Truda,  que  apesar  de  ser 
gaúcho  e de  não  ter  tido  uma  vivência 
prévia  no  subsetor,  logo  se  tornou 
emérito  especialista  nos  problemas  só- 
cio-econômicos  da  agroindústria  cana- 
vieira. Durante  muitos  anos,  a esco- 
lha do  presidente  do  Instituto  tendeu 
a recair  na  pessoa  delegada  pelo  Ban- 
co do  Brasil,  e só  mais  recentemente, 
passou  a ser  ocupada  pelo  represen- 
tante do  MIC.  Através  do  tempo,  essa 
estrutura  administrativa  foi-se  tornan- 
do maior  e mais  complexa,  além  de 
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Em  Io  de  junho  de  1933. 

Getú/io  Vargas  assinava  o decreto 
que  criava  o IAA. 

Uma  nova  etapa  se  iniciava  para 
o Brasil  beneficiando  diretamente 
nossa  economia. 


caracterizada  por  um  crescente  domí- 
nio da  burocracia  estatal. 


Ainda  no  mesmo  ano  de  sua  cria- 
ção, o IAA  pôs  em  movimento  um 
programa  concreto  visando  à implan- 
tação de  três  grandes  destilarias  cen- 
trais para  a fabricação  de  álcool  ani- 
dro. Essas  destilarias  deveriam  locali- 
zar-se junto  aos  principais  centros  de 
distribuição  da  gasolina  importada,  à 
qual  o álcool  anidro  iria  ser  mistura- 
do. A instalação  e operação  dessas  des- 
tilarias deveriam  contar,  se  possível, 
com  a participação  financeira  e admi- 
nistrativa dos  usineiros.  Para  tanto,  o 
Instituto  se  dispôs  a emprestar  a sin- 
dicatos e cooperativas  de  produtores 
nada  menos  que  50%  do  capital  ne- 
cessário. Mas,  se  por  um  motivo  qual- 
quer, essa  participação  da  iniciativa 
privada  não  se  materializasse,  a insta- 
lação e operação  das  destilarias  cen- 
trais seriam  promovidas  integralmente 
pelo  próprio  Instituto. 

E foi  o que  acabou  acontecendo. 
Graças  à iniciativa  do  IAA,  começa- 
ram a ser  implantadas,  a partir  do  fi- 
nal da  década  de  30,  as  destilarias 
centrais  de  Campos  (RJ) , do  Cabo  (PE) 
e de  Ponte  Nova  (MG).  Ao  mesmo 
tempo  a autarquia  procurou  apoiar  fi- 
nanceiramente a implantação,  amplia- 
ção e modernização  das  destilarias 
anexas  às  usinas,  as  quais  também 
iriam  contribuir  para  o aumento  da 
produção  de  álcool  anidro,  especial- 
mente em  Pernambuco  e São  Paulo. 
Mas  tanto  num  caso  como  no  outro, 


tratavam-se  de  medidas  cujos  resulta- 
dos só  iriam  aparecer  a médio  e a 
longo  prazo. 


AS  DIFICULDADES  DA 
GUERRA 

A deflagração  da  II  Guerra  Mun- 
dial criou  para  a agroindústria  cana- 
vieira do  Brasil  uma  situação  bem  di- 
versa da  que  vigorava  durante  a guer- 
ra de  1914/18.  Contrariamente  ao  que 
ocorreu  nesta,  ela  não  provocou  uma 
reabertura  dos  mercados  externos  pa- 
ra o açúcar  brasileiro.  Ao  mesmo  tem- 
po, a guerra  de  1939/45  deu  origem  a 
algumas  dificuldades  que,  se  não  eram 
de  todo  imprevisíveis,  tampouco  che- 
garam a ser  previstas  a tempo  de  se- 
rem evitadas.  Uma  dessas  dificuldades 
residia  no  transporte  marítimo  em  de- 
corrência dos  riscos  causados  pela 
ação  dos  submarinos.  Tais  riscos,  que 
foram  quase  inexistentes  por  ocasião 
da  I Guerra,  constituíram-se,  no  iní- 
cio da  década  de  1940,  em  um  dos 
principais  fatores  responsáveis  pela  re- 
dução do  volume  das  exportações  de 
açúcar  e,  ao  mesmo  tempo,  eles  afe- 
taram também  o volume  das  impor- 
tações e a normalidade  do  comércio 
de  cabotagem.  Esses  dois  efeitos,  ain- 
da maiores  do  que  a queda  das  expor- 
tações, acabaram  tendo  uma  grande 
relevância  para  o desenvolvimento  da 
agroindústria  canavieira  no  Brasil. 

No  que  se  refere  às  importações, 
houve  uma  conseqüência  de  caráter 


conjuntural  que  nos  afetou  mais  dire- 
tamente. Tratava-se  da  súbita  valori- 
zação do  parque  alcooleiro  nacional, 
face  à repentina  escassez  dos  deriva- 
dos de  petróleo,  especialmente  da  ga- 
solina que,  na  época,  ainda  provinha 
em  sua  quase  totalidade  do  exterior, 
e que  tinha  no  país  um  consumo  bem 
maior  do  que  por  ocasião  da  I Guer- 
ra Mundial.  Dessa  forma,  a produção 
de  álcool,  mais  específica  a do  álcool 
anidro  para  fins  carburantes,  passou 
a assumir  uma  função  altamente  estra- 
tégica na  economia  nacional.  Algo 
muito  semelhante  ao  que  ocorreu  mais 
recentemente  em  1973  com  a alta  vio- 
lenta dos  preços  do  petróleo,  gerando 
uma  verdadeira  crise  internacional. 

Por  sua  vez,  o comércio  de  cabota- 
gem tinha  na  época  uma  glande  im- 
portância para  a economia  do  país. 
Isso  porque  era  por  meio  da  navega- 
ção de  cabotagem  que  então  se  pro- 
cessava a maior  parte  do  intercâmbio 
de  mercadorias  entre  suas  várias  re- 
giões, especialmente  entre  Norte-Nor- 
deste e o Centro-Sul.  Entre  essas  mer- 
cadorias, o açúcar  ocupava  um  lugar 
de  destaque,  tanto  em  termos  de  vo- 
lume como  de  valor.  A interrupção 
do  comércio  de  cabotagem  pela  guerra 
submarina  dificultou  muito  o abaste- 
cimento de  açúcar  do  Centro-Sul,  na 
época  ainda  efetuado  em  grande  parte 
pelos  produtores  do  Nordeste. 

Como  passou  a evoluir  a partir  daí 
o planejamento  da  agroindústria  cana- 
vieira? 
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Começando  pelo  álcool  anidro,  ob- 
servou-se que  sua  produção  vinha  evo- 
luindo de  forma  bastante  satisfatória 
a partir  de  1933,  quando  foi  instalada 
no  país  a primeira  destilaria  equipada 
para  a sua  fabricação,  a qual  tinha 
uma  capacidade  produtiva  diária  de 
12  mil  litros  e que  alcançou  uma  pro- 
dução estimada  de  100  mil  litros  no 
mesmo  ano.  Seis  anos  depois,  já  se 
achavam  funcionando  no  país  31  des- 
tilarias com  instalações  para  produzir 
álcool  anidro,  com  uma  capacidade 
global  de  437  mil  litros/dia  e uma 
produção  efetiva,  no  ano,  de  38  mi- 
lhões de  litros.  Em  1941,  o número 
dessas  destilarias  subiu  para  44,  com 
uma  capacidade  instalada  de  638  mil 
litros/dia  e uma  produção  efetiva  de 
76,6  milhões  de  litros. 

Essa  evolução  satisfatória  era  devi- 
da em  boa  parte  às  medidas  de  incen- 
tivo adotadas  e inspiradas  pelo  IAA. 
Toda  uma  série  de  leis,  decretos-leis, 
decretos  e resoluções  foram  sendo  bai- 
xados através  daqueles  anos.  Tais  me- 
didas de  incentivo  foram-se  intensifi- 
cando à medida  que  aumentava  o en- 
volvimento do  Brasil  na  II  Guerra 
Mundial. 


EXPANSÃO  DA 

AGROINDÚSTRIA 

CANAVIEIRA 

A década  de  1950  transcorreu  sob 
o signo  da  expansão  da  agroindústria 
canavieira  no  Brasil.  Esta  expansão  foi 
determinada  em  boa  parte  pela  cres- 
cente demanda  do  mercado  interno, 
estando  sob  os  efeitos  de  uma  intensa 
industrialização  e urbanização.  Mas 
ela  também  foi  bem  além,  com  a pro- 
dução de  açúcar  no  país  superando 
amplamente  o seu  consumo,  e fazen- 
do com  que  voltasse  a figurar  entre 
os  grandes  exportadores  do  produto. 
Essa  evolução  foi  acompanhada  de 
perto,  e até  promovida  pelo  IAA,  que 
passou  a ser  dotado  de  uma  nova  estru- 
tura administrativa  naquela  época, 
mais  complexa  e melhor  adaptada  às 
suas  crescentes  atribuições.  Embora  o 
saldo  final  da  atuação  do  Instituto  du- 
rante a década  não  tivesse  sido  ne- 
gativo, houve  também  alguns  malo- 
gros. Nos  primeiros  anos  da  década, 
por  exemplo,  a autarquia  tentou  pela 
última  vez  e sem  qualquer  êxito  re- 
forçar o poder  de  competição  do  açú- 
car nordestino  nos  mercados  consumi- 
dores do  Centro-Sul.  Outra  experiên- 
cia, menos  feliz,  foi  a tentativa  de  en- 
caminhar uma  parte  substancial  da 
produção  nacional  de  aguardente  para 
a fabricação  de  álcool. 


Desde  o início  de  suas  atividades, 
o iAA  foi  extremamente  rigoroso  na 
liberação  de  licença  para  novas 
usinas  e engenhos  sem  prévia  consulta 
aos  seus  setores  técnicos. 


Uma  das  primeiras  decisões  do  IAA 
na  década  foi  a de  liberar  a produção 
de  açúcar  em  todo  o país  para  a sa- 
fra 1950  e 1951.  Essa  liberação  tinha 
dois  objetivos: 

1 — Propiciar  a recomposição  dos 
estoques  internos,  afetados  pela  queda 
havida  na  safra  anterior  em  decorrên- 
cia da  estiagem  do  Nordeste,  cujos 
efeitos  ainda  estavam  persistindo  em 
1950; 

2 — Dar  tempo  ao  IAA  para  o exa- 
me e a fixação  dos  novos  números 
do  contingenciamento  da  produção 
açucareira  do  país. 

As  possibilidades  de  superprodução 
não  causavam  então  maiores  preocu- 
pações. Os  eventuais  excedentes  de 
açúcar  poderiam  ser  destinados  à ex- 
portação ou  à transformação  em  ál- 
cool, ou  ainda  no  reforço  do  supri- 
mento dos  centros  de  .consumo  que 
porventura  apresentassem  deficiência 
em  seu  abastecimento. 

No  que  se  refere  ao  álcool,  havia  na 
época  uma  demanda  insatisfeita  tan- 
to para  o hidratado  ou  “industrial”, 
como  para  o álcool  anidro  ou  “carbu- 
rante”. Quanto  a este  último,  o Insti- 
tuto chegava  a conceder  uma  bonifi- 
cação especial  para  os  seus  produtores. 
Por  sua  vez,  o álcool  hidratado  esta- 
va tendo  na  época  uma  procura  cres- 
cente, com  a implantação  e ampliação 
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PLANTE  MAIS. 
COSE  SE  VENCE 
COM  PRODUÇÃO. 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA 

APOIO:  BANCO  DO  BRASIL  S.A. 


Problema  a gente  vence  é 
agindo,  fazendo. 

Crise  a gente  vence  é 
trabalhando.  E nosso  País 
tem  tudo  para  fazer  isso. 
Tem  milhões  de  pessoas, 
tem  disposição  para 
trabalhar  e tem  terra. 

A solução  para  os  nossos 
problemas  está  aqui  aos 
nossos  pés  e ao  alcance 
de  nossas  mãos. 

É por  isso  que  vamos 
plantar  como  nunca. 

Com  seis  meses  de 
trabalho  sobre  a terra, 
ela  já  vai  estar  gerando 
riquezas.  Você  tem 
crédito,  tem  seguro  — 
agora  cobrindo  também  o 
dinheiro  que  você  aplica 
— e ainda  tem  a garantia 
dos  preços  mínimos 
corrigidos.  E contq 
também  com  assistência 
técnica  e orientação. 
Pense  nisso.  Trabalhando, 
você  vai  resolver  os 
seus  problemas. 

E vai  ajudar  a resolver  os 
problemas  do  País. 

E seu  trabalho  que  vai 
tirar  nosso  País  da  crise. 


Procure  a 
sua  cooperativa 
um  banco  ou 
um  lécrwco  da 
extensão  ruraL 
Voei  só  tem 
a ganhar. 


no  país  de  numerosas  indústrias  con- 
sumidoras dessa  matéria-prima. 

Depois  de  várias  discussões,  a Re- 
solução n.°  501  de  01/02/1951,  ele- 
vou o contingente  global  de  produção 
das  usinas  do  país  de  23,2  milhões  pa- 
ra 33,4  mihões  de  sacos  de  açúcar. 
Tal  aumento,  da  mesma  forma  que 
aquele  concedido  em  1946  através  do 
Decreto-lei  n.°  9.827,  deveria  ter  uma 
vigência  de  cinco  anos,  valendo  por- 
tanto até  a safra  1956/57.  O novo  con- 
tingente global  compreendia  o consu- 
mo nacional  previsto  pelo  IAA  até  a 
safra  em  questão,  acrescido  de  uma 
margem  de  segurança  de  10%.  Outro 
aspecto  importante  da  Resolução  n.° 
501  dizia  respeito  ao  incremento  da 
produção  alcooleira,  através  da  cria- 
ção de  uma  quota  especial  de  álcool 
direto,  correspondente  a 10%  do  con- 
tingente geral  da  produção  de  açúcar. 
Com  essa  medida  pretendia  o Insti- 
tuto atender  à crescente  demanda  de 
álcool,  cujo  consumo  no  país,  depois 
da  II  Guerra  Mundial,  estava  num  rit- 
mo mais  rápido  do  que  o do  açúcar. 

É importante  observar  que  a Reso- 
lução n.°  501,  baixada  à véspera  da 
posse  do  Governo  Vargas,  previa  que 
a maior  parte  dessa  produção  conti- 
nuaria concentrada  no  Nordeste,  e que 
Pernambuco  ainda  seria,  até  a safra 
1956/57,  o principal  Estado  produ- 
tor. Embora  o maior  reajuste  em  ter- 
mos absolutos  tivesse  sido  concedido 
às  usinas  de  São  Paulo,  e em  termos 
percentuais  às  do  Estado  do  Paraná, 
parece  inegável  que  a distribuição  es- 
pacial constante  da  Resolução  em  pau- 
ta subestimou  as  potencialidades  do 
Centro-Sul  e/ou  superestimou  as  do 
Norte-Nordeste. 


EXPANSÃO  DO  CONSUMO 

Na  safra  de  1951/52  houve  um 
aumento  do  consumo  que  superou  até 
a taxa  mais  elevada,  enquanto  a 
produção  se  mantinha  aquém  do  espe- 
rado. Esta  última  tendência  era  devi- 
do à prolongada  estiagem  do  Nordes- 
te, enquanto  a primeira  (o  inespe- 
perado  aumento  do  consumo  interno), 
podia  ser  atribuída  à política  salarial 
adotada  pelo  Governo  Vargas. 

Em  1956/57  a produção  atingiu 
37,5  milhões  de  sacos  para  um  con- 
sumo de  33,5  milhões  e uma  expor- 


tação de  aproximadamente  2,5  mi- 
lhões de  sacos. 

Essa  melhoria  era  devido,  no  mer- 
cado interno,  à elevação  do  consumo 
“per  capita”  do  produto,  decorrente 
dos  novos  surtos  de  industrialização 
e urbanização,  que  marcaram  o Go- 
verno Juscelino,  bem  como  a estabi- 
lização dos  preços  internos  do  açúcar 
a um  nível  que  não  estimulavam  gran- 
des aumentos  de  produção  via  novos 
investimentos.  Já  no  mercado  externo, 
verificava-se,  paralelamente,  um  retor- 
no da  demanda  e um  sensível  aumento 
nos  preços,  ambos  determinados  pela 
quebra  das  safras  européias  de  beter- 
raba e pela  instabilidade  da  situação 
internacional  (crise  de  Suez,  levantes 
na  Polônia  e na  Hungria,  agitações  po- 
lítico-militares em  Cuba,  etc.). 

Essa  conjuntura,  relativamente  fa- 
vorável, levou  o Instituto  através  da 
Resolução  n.°  1.284,  de  20/12/1957, 
a elevar  o contingente  global  de  pro- 
dução das  usinas  do  país  para  mais  de 
47,7  milhões  de  sacos. 

O grande  salto  dar-se-ia  na  safra 
seguinte  (1958  e 1959),  quando  a pro- 
dução de  açúcar  do  país  atingiu  53,7 
milhões  de  sacos,  apresentando  um 
aumento  de  nada  menos  que  21%  em 
relação  à safra  anterior.  A única  so- 
lução a curto  prazo,  era  mais  uma  vez, 
a de  intensificar  as  exportações.  E 
isto,  apesar  dos  preços  do  açúcar  es- 
tarem então  novamente  em  baixa  no 
mercado  internacional,  ia  de  encontro 
aos  interesses  do  Governo  Federal,  às 
voltas  com  uma  escassez  de  divisas 
para  cobrir  o valor  das  importações 
do  país. 

Desta  forma,  o Brasil  tornou  a par- 
ticipar intensamente  do  comércio  açu- 
careiro mundial,  e o produto  voltou 
a figurar  com  destaque  na  sua  pauta 
de  exportações.  Contudo,  os  recursos 
às  exportações  apresentavam  certas  li- 
mitações. 

Representando  uma  situação  críti- 
ca no  balanço  de  pagamento,  o açú- 
car era  então  um  produto  gravoso, 
cuja  colocação  nos  mercados  externos 
devia  ser  subsidiada  pelos  poderes 
públicos. 

A década  de  60  foi  caracterizada, 
fundamentalmente,  pela  busca  por 
parte  do  IAA  de  nova  vinculação  no 
mercado  internacional. 

Além  de  sua  inegável  importância 


na  história  política  e social  das  Amé- 
ricas, a Revolução  Cubana  teve  um 
papel  de  grande  destaque  na  evolução 
da  agroindústria  canavieira  do  Brasil. 

O rompimento  das  relações  entre 
Cuba  e os  Estados  Unidos  teve  como 
uma  das  suas  principais  conseqüên- 
cias  a exclusão  do  açúcar  cubano  do 
mercado  preferencial  norte-americano. 
Isso  veio  abrir  novas  perspectivas  pa- 
ra as  exportações  brasileiras  do  pro- 
duto, perspectivas  estas  que  rapida- 
mente se  transformaram  em  realidade. 
A partir  daí  houve  um  substancial  au- 
mento do  volume,  e principalmente  do 
valor  dessas  exportações,  que  passa- 
ram a ter  uma  participação  efetiva  na 
produção  nacional  do  açúcar. 

Esse  incremento  teve  dois  impor- 
tantes efeitos.  De  um  lado,  permitiu 
que  o subsetor  continuasse  a se  expan- 
dir, não  obstante  a recessão  que  se  ve- 
rificou na  demanda  do  mercado  inter- 
no durante  boa  parte  da  década  de 
1960.  E do  outro,  ele  possibilitou  o 
escoamento  para  o exterior  dos  exce- 
dentes de  açúcar  do  Nordeste,  os  quais 
já  não  eram  necessários  ao  abasteci- 
mento dos  mercados  consumidores  do 
Centro-Sul. 

É importante  frisar  que  o crescimen- 
to das  exportações  brasileiras  de  açú- 
car no  período  não  resultou  de  uma 
simples  substituição  do  produto  cuba- 
no no  suprimento  dos  EUA.  Na  ver- 
dade, o Brasil  era  apenas  um  dos  nu- 
merosos países  beneficiados  pela  sus- 
pensão da  quota  de  Cuba  naquele  mer- 
cado preferencial.  Embora  tenham  si- 
do decisivas  nos  primeiros  anos  da 
década,  as  compras  norte-americanas 
constituíram-se,  a médio  e a longo  pra- 
zo, em  apenas  um  dos  fatores  respon- 
sáveis pelo  incremento  das  exporta- 
ções do  açúcar  do  país.  Esse  incremen- 
to tornou-se  mais  intenso  a partir  da 
segunda  metade  da  décâda  em  questão. 

Dois  outros  fatores  muito  importan- 
tes foram  a vinculação  de  Cuba  aos 
países  do  bloco  socialista  e a irregu- 
laridade da  produção  cubana  de  açú- 
car. O primeiro  desses  fatores  repre- 
sentou considerável  alargamento  do 
mercado  internacional  do  produto.  Os 
países  socialistas,  que  até  então  eram 
auto-suficientes  e até  exportadores 
eventuais  para  o mercado  livre  mun- 
dial, passaram  a adquirir  o açúcar 
cubano,  reduzindo  os  volumes  de  sua 
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Para  o IAA . os  programas  industriais 
do  açúcar  jamais  deveriam 
marginalizar  o desenvolvimento  de 
uma  indústria  paralela  de  álcool 
anidro.  E essa  era  a filosofia  do  Órgão, 
mesmo  nos  seus  primórdios. 


própria  produção,  paralelamente  ao 
atendimento  dessa  demanda  substituti- 
va às  importações  norte-americanas.  As 
exportações  de  Cuba  continuaram  a se 
destinar  em  parte  ao  abastecimento  do 
mercado  livre  mundial.  Contudo,  su- 
cessivas quebras  nas  safras  cubanas, 
induzidas  por  fatores  climáticos  e 
outros,  passaram  a dificultar  o atendi- 
mento simultâneo  dos  dois  mercados. 
Isto  fez  com  que  os  países  que  habi- 
tualmente importavam  o açúcar  cuba- 
no procurassem  garantir  seu  abaste- 
cimento junto  a outros  exportadores 
do  produto,  entre  os  quais  o Brasil, 
que  não  tardou  a ocupar  uma  posição 
de  destaque. 

É claro  que  essas  tendências  só  se 
manifestaram  a médio  e longo  prazo. 
Dentro  de  um  horizonte  temporal  mais 
imediato,  houve,  como  não  poderia 
deixar  de  haver,  tendo  em  vista  os 
problemas  suscitados  pela  Revolução 
Cubana,  intensas  flutuações  conjuntu- 
rais na  oferta  e nos  preços  internacio- 
nais do  açúcar.  Foram  essas  flutua- 
ções, mais  do  que  uma  percepção  das 
tendências  a longo  prazo  da  deman- 
da mundial,  que  condicionaram  a for- 
mulação pelo  IAA  de  uma  política 
expansionista  para  o subsetor. 

Essa  política,  que  iria  influenciar  o 
desenvolvimento  da  agroindústria  ca- 
navieira do  Brasil  durante  a década  de 
1960,  tinha  dois  objetivos: 


1 — Incrementar  as  exportações 
brasileiras  de  açúcar; 

2 — Ampliar  a capacidade  produti- 
va das  usinas  e das  lavouras  de  cana. 
Ela  se  baseava  no  pressuposto  de  que 
a capacidade  ociosa  então  existente 
nas  usinas  do  Centro-Sul  e os  exce- 
dentes exportáveis  do  Nordeste  seriam 
rapidamente  absorvidos  pela  crescen- 
te demanda  interna  e externa  do  pro- 
duto. 


POLÍTICA  DE  EXPORTAÇÃO 

As  primeiras  medidas  concretas  com 
vista  ao  incremento  das  exportações 
de  açúcar  foram  adotadas  durante  o 
Governo  Jânio  Quadros.  Em  abril  de 
1961,  o presidente  do  IAA  fixou  nor- 
mas para  a centralização  e coorde- 
nação das  atividades  de  exportação  do 
açúcar  e dos  demais  produtos  deriva- 
dos da  cana.  Ao  mesmo  tempo,  criou 
um  grupo  de  trabalho  para  a elabo- 
ração de  uma  proposta  de  criação  no 
Instituto  de  uma  Divisão  de  Expor- 
tação. Essa  proposta  acabou-se  trans- 
formando no  Decreto  n.°  50.818,  de 
22/06/1961. 

Por  outro  lado,  tendo  em  vista  a 
conjuntura  favorável  então  existente 
no  mercado  internacional,  e procuran- 
do consolidar  a situação  das  usinas  em 
dificuldades  financeiras,  principalmen- 
te as  do  Nordeste,  e reequipar  as  fá- 
bricas obsoletas  a fim  de  aumentar 


sua  produtividade,  o govérno  federal 
criou,  através  do  Decreto  n.°  51.104, 
de  01/08/1961,  um  Fundo  de  Recupe- 
ração da  Agroindústria  Canavieira. 

A ênfase  dada  ao  planejamento  de 
longo  prazo  e o desejo  de  integrar  o 
desenvolvimento  da  agroindústria  ca- 
navieira ao  dos  demais  setores  da  eco- 
nomia nacional  levaram  o Instituto  a 
firmar,  em  junho  de  1962,  um  con- 
vênio com  o Banco  do  Brasil,  para  o 
amparo  financeiro  de  projetos  desti- 
nados a assegurar  um  melhor  apro- 
veitamento da  terra  nas  zonas  cana- 
vieiras,  de  sorte  a garantir  e regular 
abastecimento  de  matéria-prima  para 
a indústria  açucareira  e a diversifica- 
ção da  produção  agrícola  das  regiões 
envolvidas. 

Esse  convênio,  voltado  principal- 
mente  para  a modernização  e diver- 
sificação da  agricultura  do  Nordeste 
açucareiro,  seria  revivido  alguns  anos 
mais  tarde  através  da  criação  do 
GERAN  (Grupo  Especial  de  Raciona- 
lização da  Agroindústria  Canavieira 
do  Nordeste).  Tratava-se,  na  verdade, 
de  uma  tentativa  pioneira  de  ajustar 
a política  de  defesa  do  subsetor  ao 
planejamento  sócio-econômico  de  âm- 
bito nacional  no  sentido  lato  e con- 
temporâneo. 

Dentro  desse  espírito  foram  realiza- 
dos no  IAA  naquela  época  vários  es- 
tudos técnicos  que  resultaram  na  for- 
mulação de  um  programa  diretivo  pa- 
ra a política  açucareira  e alcooleira. 
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O fomento  das  exportações  tem 
sido  uma  das  principais  características 
da  estratégia  mercadológica  do  IAA. 


O  referido  programa,  que  mais  tarde 
recebeu  o nome  de  Plano  de  Expan- 
são da  Indústria  Nacional,  tinha  por 
objetivo  ampliar  a produção  do  país 
para  100  milhões  de  sacos  até  1971. 
Deste  total,  80  milhões  seriam  desti- 
nados ao  abastecimento  do  mercado 
interno  e 20  milhões  para  exportação 
e para  a formação  de  um  estoque  re- 
gulador de  transferência. 

Como  veremos,  as  metas  em  ques- 
tão eram  bastante  ousadas  tendo  em 
vista  a evolução  real  do  consumo  in- 
terno e as  flutuações  periódicas  da 
oferta  e dos  preços  no  mercado  inter- 
nacional. Apesar  disso,  a ampliação 
do  limite  global  de  produção  das  usi- 
nas do  país  para  os  citados  100  mi- 
lhões de  sacos  acabou  sendo  sancio- 
nada pelo  IAA  através  das  Resoluções 
n.°  1.761  e n.°  1.762,  de  12/12/1963. 
A primeira  dessas  resoluções  dispunha 
sobre  os  limites  dos  contingentes  dos 
Estados  e das  usinas  já  existentes,  en- 
quanto que  a segunda  restabelecia  os 
critérios  para  a montagem  em  vários 
Estados  de  cinqüenta  novas  usinas. 

Durante  a década  de  70,  o IAA  le- 
vou avante  as  suas  políticas  de  con- 
centração e modernização.  Essas  políti- 
cas acabaram  dando  origem  à recente 
estrutura  da  agroindústria  canavieira 
no  Brasil.  Seu  principal  objetivo  era  o 
de  torná-la  mais  competitiva  no  mer- 
cado internacional,  um  objetivo  que, 
ainda  hoje,  encontra  inúmeras  dificul- 
dades. 

O fomento  das  exportações  tem  sido 
uma  das  principais  características  da 
estratégia  de  desenvovimento  instau- 
rada no  país  a partir  de  1968.  Na  agro- 
indústria canavieira,  como  já  vimos, 
essa  política  vinha  sendo  adotada  de 
modo  informal  e com  intensidade  va- 
riável, desde  meados  da  década  de 
1950.  Inicialmente  ela  tinha  por  obje- 
tivo garantir  o escoamento,  a preços 
subsidiados,  de  toda  a produção  de 
açúcar  que  não  fosse  absorvida  pelo 
mercado  interno.  Mais  tarde,  contudo, 
as  exportações  do  produto  foram  assu- 
mindo um  caráter  permanente,  passan- 
do a constituir  o componente  mais 
dinâmico  da  evolução  do  subsetor. 

A consolidação  e o aprofundamen- 
to dessa  política,  dentro  de  uma  rees- 
truturação geral  da  economia  brasilei- 
ra, requeria  de  um  lado  a existência  de 
uma  demanda  crescente  no  mercado 


internacional,  e do  outro,  a disponibi- 
lidade de  uma  oferta  quantitativamen- 
te adequada,  que  fosse  competitiva  em 
termos  de  preço  e qualidade. 

A primeira  dessas  condições,  que 
esteve  presente  no  período  de  1969  a 
1974,  era  exógena  ao  subsetor  e à 
economia  brasileira  como  um  todo.  O 
mesmo  não  ocorria  com  a segunda, 
que  dependia: 

1 — Das  dimensões  e do  aprovei- 
tamento da  capacidade  instalada; 

2 — Do  grau  de  eficiência  do  sis- 
tema produtivo; 

3 — Da  estrutura  do  sistema  de  co- 
mercialização. 

Esses  três  fatores  eram  exógenos  e 
passíveis  de  serem  criados  ou  modi- 
ficados através  de  um  planejamento 
a médio  e longo  prazo,  englobando 
tanto  as  atividades  agrícolas  como  as 
industriais. 

Embora  esse  planejamento  já  tives- 
se sido  esboçado  em  períodos  ante- 
riores, especialmente  no  início  da  dé- 
cada de  1960,  ele  só  começou  real- 
mente a ser  posto  em  prática  na  dé- 
cada de  1970  com  a formulação  e 
execução  do  Programa  Nacional  de 
Melhoramento  da  Cana-de-Açúcar 
(Planalsucar),  e do  Programa  de  Ra- 
cionalização da  Agroindústria  Açuca- 
reira (iniciado  por  meio  do  Decreto 
n.°  1.186  de  27/08/1971),  posterior- 
mente denominado  Programa  de 
Apoio  à Agroindústria  Açucareira  (a 
partir  do  Decreto-lei  n.°  1.266,  de 
26/03/1973). 


PLANALSUCAR: 

UMA  IDÉIA  QUE 
FRUTIFICOU 

As  origens  do  Planalsucar  remon- 
tam a 1966,  quando  da  visita  ao  Bra- 
sil, a convite  do  IAA,  do  geneticista 
norte-americano  Albert  J.  Mangeis 
Dorf,  ex-diretor  da  Estação  Experi- 
mental de  Cana  do  Havaí.  O referi- 
do cientista,  acompanhado  por  técni- 
cos do  Instituto,  viajou  durante  seis 
semanas  por  todas  as  áreas  produtoras 
de  açúcar  do  país,  fazendo  observa- 
ções e colhendo  subsídios  para  a ela- 
boração de  um  relatório  propondo  a 
criação  no  país  de  um  programa  de 
pesquisas  agronômicas,  com  o objeti- 
vo de  elevar  os  rendimentos  agrícolas 
da  cultura  canavieira.  Esse  relatório, 
apesar  de  haver  sido  divulgado  pou- 
co depois,  deixou  de  ser  levado  em 
conta  pelo  IAA  durante  vários  anos, 
sendo  retomados  em  1970  por  um  gru- 
po de  técnicos  paulistas. 

A partir  de  1973,  com  os  rápidos 
e constantes  aumentos  nos  preços  do 
petróleo  importado,  o governo  optou 
por  uma  política  de  preços  para  con- 
trolar o consumo  de  derivados.  Con- 
tudo, o peso  maior  dessa  política  foi 
concentrado  na  gasolina  por  dois  mo- 
tivos: o primeiro  por  ser  este  o de- 
rivado de  maior  expressão  e cresci- 
mento de  consumo  e,  em  segundo  lu- 
gar, por  ser  aquele  em  que  o aumento 
de  preços  provocaria  menores  reper- 
cussões sociais.  Além  dessas  medidas, 
o país  percebeu  que  mais  cedo  ou  mais 
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Após  a implantação  do  P/analsucar 
o IAA  vem  objetivando,  principalmente, 
a melhoria  das  técnicas  agrícolas  e a 
modernização  dos  processos  de 
industrialização. 


tarde  deveria  adotar  uma  postura  mais 
eficiente,  para  contra-atacar  os  efei- 
tos arrasadores  da  alta  dos  preços  do 
petróleo  no  mercado  internacional, 
criando  novas  alternativas  energé- 
ticas. 

Assim,  no  dia  14  de  novembro  de 
1975  foi  instituído  pelo  Decreto  n.° 
76.593,  expedido  pelo  então  presi- 
dente da  República  Ernesto  Geisel,  o 
Proálcool  — Programa  Nacional  do 
Álcool,  com  o objetivo  de  incremen- 
tar a produção  nacional  de  álcool  pa- 
ra fins  carburante  e industrial,  com 
vistas  à substituição  dos  derivados  do 
petróleo.  Hoje  esse  programa  é priori- 
tário, congregando  cerca  de  10%  da 
população  brasileira,  através  de  em- 
pregos diretos  e indiretos.  O álcool 
é a maior  fonte  de  energia  alterna- 
tiva brasileira  frente  à crise  do  petró- 
leo. Fonte  esta,  sempre  renovável, 
subtituindo  as  importações  e estabele- 
cendo novos  caminhos  para  exporta- 
ção de  know-how  e de  produtos. 

Dentro  deste  novo  contexto,  o IAA 
vem  realizando,  através  do  Planalsucar 
(Programa  Nacional  de  Melhoramento 
da  Cana-de-Açúcar),  uma  política  de 
desenvolvimento  técnico-científico  pa- 


ra permitir  um  melhor  e mais  rápido 
rendimento  agrícola.  Dessa  maneira, 
o Planalsucar  dota  o país  de  um  com- 
plexo altamente  especializado  em  pes- 
quisa com  seus  técnicos  atuando  em 
• diversos  campos  dirigidos  para  a ca- 
na-de-açúcar  e tendo  como  meta  bási- 
ca a obtenção  de  novas  variedades  de 
cana,  com  elevado  índices  de  produ- 
tividade e maior  resistência  às  pragas 
e doenças. 

A experiência  vitoriosa  do  Brasil 
no  Programa  Nacional  do  Álcool  de- 
ve-se  em  grande  parte  às  experiências 
e ao  know-how  adquirido  pelo  IAA  em 
sua  história,  coordenando  e orientan- 
do a classe  produtora  no  sentido  de 
busca  constante  ao  incremento  da  qua- 
lidade dos  seus  produtos. 

Abrindo  uma  nova  etapa,  ao  comple- 
tar 50  anos,  no  dia  l.°  de  junho  de 
1983,  cabe  observar  que  o Instituto  tem 
como  meta  principal  a redução  dos 
custos  de  produção  e a melhoria  da 
matéria-prima  colhida  nos  canaviais 
brasileiros.  Assim,  o IAA  desenvolve 
planos  como  o de  pagamento  de  cana 
pelo  teor  de  sacarose,  que  possibilitará 
um  pagamento  mais  justo  à cana  de 
melhor  qualidade.  Da  mesma  forma. 


entra  de  maneira  satisfatória  no  perío- 
do que  podemos  determinar  como  “era 
da  informatização”. 

Com  um  programa  calcado  no  Pro- 
cessamento Distribuído  desde  a sua  se- 
de, no  Rio  de  Janeiro,  até  as  suas  su- 
perintendências regionais  e as  unida- 
des produtoras  (usinas,  destilarias,  re- 
finarias, etc.)  utilizando  computadores 
produzidos  pela  indústria  nacional, 
tem-se  a previsão  de  estar  intejramente 
operacionalizado  até  o inícfó  do  ano 
de  1985,  dando  um  atendimento  abso- 
luto e integral  a todas  as  unidades  pro- 
dutoras de  açúcar  e álcool,  da  menor 
destilaria  à maior  usina,  racionalizando 
e desburocratizando,  tcdos  os  setores 
do  IAA. 

Dessa  maneira  o Instituto  começa  a 
dar  seus  primeiros  passos  no  sentido 
de  obter  um  maior  controle  do  pro- 
cesso industrial  e da  melhoria  da  pro- 
dução, com  vista  a fazer  o Brasil  man- 
ter a sua  condição  de  grande  produtor 
de  açúcar,  voltando  a ocupar  os  pri- 
meiros lugares  nos  mercados,  bem  co- 
mo garantir  ao  país  uma  total  indepen- 
dência energética. 
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Novos  caminhos 


A informática 
na  indústria 
sucro- 
alcooleira 


Roberto  A ROSO  Cardoso 

Tendo  em  vista  a necessidade  de 
uma  ampla  modernização  da 
estrutura  do  IAA,  buscar-se-á, 
através  da  Informática,  um 
aumento  no  rendimento  da  produção 
no  setor  e maior  agilidade  e 
confiança  na  tomada  de  decisões 
da  alta  administração  do  órgão, 
em  função  da  ampla  e rápida 
acessibilidade  aos  dados,  através  da 
informatização  total  do  organismo 
Pretende-se  não  somente  a 
reformulação  interna  do  IAA,  mas, 
também  interagir  com  as  unidades 
produtoras  (usinas,  destilarias, 
refinarias  e produtores  de  cana), 
no  sentido  de  se  criar  uma  identidade 
e uma  facilidade  maior,  através 
de  imediatas  trocas  de  informações. 

O plano  contempla  a implantação 
de  facilidades  de  processamento 
e transmissão  de  dados  a todos 
os  pontos  produtores  do  País, 
sejam  Usinas,  sejam  Destilarias,  e 
objetiva  a criação  de  uma 
malha  em  que,  por  teleprocessamento, 
é assegurado  o acesso  aos  sistemas 
informatizados  do  IAA.  Tal 
sistema  apoiar-se-á  basicamente  nos 
meios  de  telecomunicações  existentes 
do  Sistema  Telebrás,  que  através 
da  Embratel  acionará  todas 
as  empresas-pólo,  concessionárias 
estaduais  para  obter-se  a curto 
prazo,  a interligação  de  todas  as 
unidades  produtoras  necessárias 
ao  transporte. 


Definição  da  Matriz 
Sistêmica 


Com  os  objetivos  de: 

a)  Sedimentar  a boa  cultura  orga- 
nizacional do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  (IAA),  cultura  esta  acumulada 
ao  longo  dos  seus  50  anos  de  exis- 
tência; 

b)  Conhecer  em  toda  a sua  ampli- 
tude os  sistemas,  subsistemas,  rotinas, 
etc . . . dos  trabalhos  desenvolvidos 
em  todas  as  áreas  de  sua  organização; 

c)  Avaliar  a racionalidade  de  cada 
trabalho  desenvolvido  no  que  diz  res- 
peito à toda  a sua  estrutura  organiza- 
cional e metodologia  geral; 

d)  Propiciar  a toda  sua  clientela 
(unidades  produtoras  — usinas,  des- 
tilarias, refinarias,  produtores  de  ca- 
na, etc. . .),  democraticamente,  assis- 
tência total  em  tempo  e à hora  neces- 
sária ou  requerida; 

e)  Sensibilizar  todos  os  funcioná- 
rios do  Instituto  para  um  espírito  co- 
mum de  prestação  de  serviços  e aten- 
dimento ágil,  eficaz  e positivo  à toda 
sua  clientela  (unidades  produtoras), 
baseado  em  padrões  perfeitamente  co- 
nhecidos dentro  de  uma  seqüência  ló- 
gica, racional  e produtiva  de  trabalho; 

f)  Documentar  e registrar  todas  as 
atividades  dos  trabalhos  desenvolvidos 
pelo  IAA  de  forma  a que  nenhuma 
área  tenha  dúvidas  do  que  e como  de- 
verão ser  realizados  seus  trabalhos, 
restando  para  o futuro  somente  uma 
simples  atualização; 

g)  Evitar  a existência  de  sistemas 
paralelos,  repetidos  e redundantes  que 
poderiam  ser  aglutinados  e resumidos, 
sistemas  esses  que  acarretam  disper- 
são de  esforços  e a necessidade  cons- 
tante de  um  contingente  de  pessoal 
especializado  ou  não,  sempre  superior 
à sua  real  necessidade; 

h)  ■ Evitar  a existência  de  trabalhos 
superpostos  entre  a sede  e as  superin- 
tendências regionais  do  IAA,  e até 
mesmo  dentro  da  própria  sede,  oca- 
sionando sobrecargas  desnecessárias, 
deixando-se  dess^  forma  de  se  visua- 
lizar atividades  essenciais  e sistemas 
até  hoje  inexistentes  que  muito  faci- 
litaria o trabalho  de  todos; 

Procurou-se  definir  uma  matriz  que 
contemplasse  todos  os  sistemas  exis- 
tentes no  âmbito  do  IAA,  suas  carac- 
terísticas principais  quanto  aos  sub- 


sistemas relacionados,  suas  áreas  usuá- 
rias e proprietárias,  chegando-se  ao 
modelo  seguinte: 

a)  Macrodiagrama  de  interligação 
dos  principais  sistemas  voltados  para 
atividades  fins; 

b)  Matriz  sistêmica:  Sistemas  x 
U suários/ Proprietários . 

Descrição  e exemplos  do  fluxo  de 
dados  existentes  no  macrodiagrama 
apresentado: 

1.  Fotos  de  satélites  e/ou  aviões, 
que  serão  interpretados  e alimentarão 
os  módulos  de  estimativa  de  safra. 

Periodicamente  estes  dados  serão 
atualizados,  os  modelos  de  simulação 
ajustados  e portanto  as  estimativas  po- 
derão ser  revistas  e atualizadas. 

2.  Dados  quanto  a quantidade  e 
qualidade  de  matéria-prima  (pcC,  pol, 
brix,  fibra,  etc.),  moída  por  usina/des- 
tilaria. 

3.  Dados  sobre  a produção  (hoje  já 
obtidos  no  LPD)  realizada  por  usina/ 
destilaria. 

4.  Dados  reais  (itens  3 e 4,  isto  é, 
produção  de  cana,  açúcar  e álcool), 
que  servirão  para  ajustes  nos  modelos 
de  simulação. 

5.  Dados  estimados  sobre  a produ- 
ção de  cana-de-açúcar,  que  poderão 
ser  periodicamente  atualizados,  levan- 
do-se em  conta  fatores  eventuais  tais 
como:  pragas,  secas,  incêndios,  cheias, 
etc. 

6.  Dados  reais  estatísticos  sobre 
qualidade  e quantidade  de  cana-de- 
açúcar,  agregados  por  microrregião, 
Estado,  etc.  Poderão  ser  verificadas  as 
variedades  que  mais  produziram  den- 
tro das  condições  de  clima,  solo,  pra- 
gas, doenças,  etc.,  existentes  ao  longo 
da  safra,  e também  poderá  ser  contro- 
lado o fornecimento  de  cana,  isto  é, 
quem  forneceu  a quem,  quanto  forne- 
ceu e quando  se  deu  o fornecimento. 

7.  Dados  reais  sobre  a produção, 
os  quais  poderão  ser  agregados  de  di- 
versas formas:  microrregião.  Estado, 
região,  obtendo-se  então:  produção  de 
álcool  anidro/hidratado,  produção 
dos  diversos  tipos  de  açúcar,  etc. 

8.  9,  10.  A partir  dos  dados  reais 
e estimados  obtidos  em  5,  6 e 7,  estes 
sistemas  poderão  identificar  as  diver- 
sas tendências,  o que  permitirá  o pla- 
nejamento das  atividades  de  arreca- 
dação e fiscalização,  exportação,  e 
também  dos  diversos  módulos  de 
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custos  e preços,  tais  como  a produção 
realizada,  a quantidade  comercializa- 
da, os  estoques,  variação  dos  rendi- 
mentos agrícolas  e industrial,  etc. 

11.  Dados  reais  obtidos  pela  fisca- 
lização quanto  a arrecadação  de  dé- 
bitos. 

12.  Dados  sobre  preços,  contratos 
e previsões  de:  embarque,  faturamen- 
to, liquidação  final,  receita,  etc. 

13.  Dados  obtidos  no  campo  pelos 
levantamentos  da  FGV,  que  servirão 
de  base  para  os  procedimentos  de  for- 
mação de  preços. 

14.  Dados  sobre  o registro  e apu- 
ração da  arrecadação  do  Tesouro  e da 
autarquia,  registro  e apuração  de  dé- 
bitos fiscais  e apuração  especial  da 
movimentação  de  açúcar. 

15.  Dados  reais  sobre:  faturamento, 
receita,  despesas,  contratos,  custeio, 
estoques,  embarques,  etc.,  que  permi- 
tirão executar  todas  as  operações  re- 
lacionadas com  a exportação  de  açú- 
car e acompanhar  a política  interna- 
cional açucareira,  analisando  o com- 
portamento dos  mercados  internacio- 
nais. 


16.  Dados  para  o acompanhamento 
mensal  de  custos.  Quando  da  elabo- 
ração de  um  novo  Ato  de  Preços,  o 
sistema  deverá  realizar  os  cálculos  que 
permitirão  a preparação  do  Ato  de 
Preços.  Está  prevista  a elaboração  de 
dados  para  a programação  financeira 
da  conta  Proasal. 

17.  Basicamente,  é o conjunto  de 
dados  descrito  em  5,  6 e 7,  que  servi- 
rão de  base  ao  IAA  para  executar  o 
planejamento,  controle  e acompanha- 
mento, a nível  gerencial,  de  suas  pró- 
prias atividades  e as  dos  setores  agrí- 
cola e industrial. 

18.  Este  conjunto  é formado  prin- 
cipalmente por  dados  provenientes  de 
outros  sistemas  de  menor  importân- 
cia para  as  atividades-fim  da  autar- 
quia como:  Administração  de  pessoal, 
administração,  financiamento  a produ- 
tores, etc. 

Por  fim  devemos  ressaltar  que  os 
sistemas  aqui  citados  ainda  estão  em 
fases  decisivas  de  desenvolvimento, 
portanto,  algumas  destas  informações 
poderão  vir  a sofrer  alterações  no  fu- 
turo. 


Nota-se  que  há  sistemas  gerais  e 
sistemas  aplicativos  específicos  com- 
pondo a matriz  sistêmica. 

Como  estratégia  de  implantação, 
procurou-se  dar  prioridades  aos  siste- 
mas aplicativos  específicos  para  que 
toda  a clientela  do  IAA  pudesse  usu- 
fruir mais  rapidamente  de  tais  siste- 
mas, deixando-se  para  uma  fase  pos- 
terior os  sistemas  gerais  tradicionais 
que,  neste  período,  continuam  a rodar 
em  paralelo,  em  máquinas  de  tercei- 
ros, até  que  todos  os  sistemas  aplica- 
tivos específicos  estejam  desenvolvi- 
dos, implantados  e operacionalizados. 

Os  sistemas  gerais  tradicionais  di- 
rão respeito  diretamente  à estrutura 
interna  do  IAA,  principalmente,  fica- 
rão então  para  uma  prioridade  pos- 
terior. 

Apresentaremos  a seguir  para  me- 
lhor elucidar,  exemplos  de  sistemas 
aplicativos  específicos  constantes  de 
nossa  matriz  sistêmica  e que  certamen- 
te muito  serão  utilizados  pelo  IAA  e 
sua  clientela  num  futuro  próximo. 
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Este  mesmo  caminhão 
vai  voltar  ao  canavial 
carregado  de  vinhaça. 


Assim,  ó! 

Em  Viniliq  Sansuy. 


Você  já  pode  imaginar  o que  isso  representa 
em  economia. 

Proporciona  o transporte  bi-carga  e substitui  o 
veículo-tanque  em  todas  as  suas  operações. 

O Viniliq  Sansuy  é um  tanque  flexível.  Isto  é, 
quando  vazio  ocupa  pouco  espaço. 
Confeccionado  com  lona  sintética  formada  de 
tecido  de  poliéster  revestido  de  PVC  especial, 
é extremamente  resistente.  Não  só  à ação 
das  intempéries  como  também  à ação 
corrosiva  da  vinhaça. 

Viniliq  Sansuy  custa  bem  menos  que  qualquer 
tanque  convencional.  E Sansuy  você  sabe.  Já  tem 
7 anos  de  experiência  na  manipulação  da 
vinhaça  com  a fabricação  do  Vinitubo 
largamente  utilizado  na  fertirrigação. 

Aproveite  o retomo  ocioso  dos  caminhões-fueiro, 
equipando-os  com  Viniliq  Sansuy. 

sansuy  s.a. 

indústria  de  plásticos 

Rod.  Regis  Bittencourt,  s/n.°-  km  280  Tel:  (011)  494-2022 
CEP  06800  - C.P.  143  Telex  01 1 33484  - Embu  - SP 


EXEMPLOS  DE  SISTEMAS 
APLICATIVOS  ESPECÍFICOS 

Sistema  exportação 
Sistema  administração 
da  produção 
Sistema  assistência 
aos  produtores 
Sistema  arrecadação 
e fiscalização 
Sistema  financiamento 
a produtores,  etc... 


SISTEMA  ASSISTÊNCIA 
AOS  PRODUTORES 

Disseminação  do 
desenvolvimento  e pesquisa 
aplicada  à clientela 
Disseminação  de  novas 
técnicas  — extensão  rural 
Apoio  gerencial  Agrícola 
Industrial 

Apoio  assistência  social 
Controle  da  qualidade 
do  álcool 

Pagamento  da  cana  por  teor 
de  sacarose 

Controle  solos  e adubação 
Controle  climatológico 
Banco  germoplasma 
Teleeducação  e copervídeo 
Sistema  informações 
varietais,  etc... 


SISTEMA  EXPORTAÇÃO 

Controle  de  estoques 
de  açúcar  para  exportação 
Controle  e de  embarque 
e designação  de  destino 
Central  de  fretes  mercante 
Controle  dos  faturamentos 
Controle  das  operações 
cambiais 

Central  de  commodities 
Cadastro  de  operações 
de  compra  e venda 
Registro  de  opção  de  porto 
Registro  de  apropriação 
de  carga 

Registro  de  repasse  de 
apropriação  ["tender"),  etc. 


SISTEMA  DE 
ADMINISTRAÇÃO 
DA  PRODUÇÃO 

Recuperação  de  informações 
gerenciais  do  açúcar  e do 
álcool  e derivados 
Unicidade  de  informações 
da  produção 

Extratificação  das  variáveis 
envolvidas  na  produção 
Subsídios  para  pesquisa 
e desenvolvimento 
Simulação  de  modelos  de 
comportamento  da  produção 
Previsão  de  safra  por 
sensoreamento  remoto 
Cadastro  unidades 
produtoras 

Cadastro  compradores  de  álcool 
Cadastro  de  exportadores 
de  álcool 

Controle  da  entrega  do  álcool 
para  distribuição 
Cadastro  de  fornecedores 
de  cana-de-açúcar 
Participações  fornecedores 
nos  estoques 

Bonificação  por  rendimento 
e produtividade  industrial,  etc. 
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SISTEMA  ARRECADAÇÃO 
E FISCALIZAÇÃO 

Controle  e acompanhamento 
da  arrecadação 
Fiscalização  cientifica 
e analítica 

Automatização  do  processo 
de  fiscalização 
Estatística  de  infrações 
de  maior  ocorrência 
Arrecadação  em  tempo  real 
Perfil  analitico  de  cada 
contribuinte 
Produtos  isentos  por 
contribuinte  sintetizado 
por  Estado 

Controle  "on  Une"  das 
unidades  produtoras 
Controle  recolhimento  para 
assistência  social,  etc. 
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u 
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3/P 

— Administração  Pessoal 
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u 
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u 

u 
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D 

— Administrativos 

u 

U 
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u 

u 

u 

u 

u 

u 

u 

u 
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— 

D/P 

— Informações  Bibliográficas 

u 

U 

u 

u 

u 

u 

u 

u 

p 

u 

u 

u 

u 

u 

D 

— Informática 

u 

U 

u 

u 

u 

u 

u 

u 

p 

u 

u 

u 

u 

u 

(*)  Engloba  um  conlunto  abrangente  de  serviços. 

Topologia  da  Rede 


O ponto  vital  para  que  seja  nor- 
teado o trabalho  na  área  de  informá- 
tica é que  se  desenvolvam  esforços, 
no  mais  breve  espaço  de  tempo  pos- 
sível, no  sentido  de  se  informatizar 
não  só  o IAA  intemamente  mas  to- 
do o setor,  pois  só  dessa  forma  é que 
se  poderão  alcançar  os  objetivos  dese- 
jados mais  rapidamente.  Na  medida 
em  que  o ambiente  externo  (unidades 
produtoras/clientela)  estiver  informa- 
tizado e integrado  diretamente  ao 
IAA,  os  benefícios  a serem  colhidos 
serão  totais,  ou  seja,  na  medida  em 
que  resolvamos  os  problemas  da  clien- 
tela do  IAA,  estaremos  resolvendo  a 
maior  parte  dos  problemas  do  IAA. 

Dentro  desse  prisma  é que  se  pro- 
curou definir  a topologia  da  rede,  le- 
vando-se em  consideração  o cenário 
apropriado  para  o processamento  dis- 
tribuído, em  níveis  de  hierarquia  fa- 
cilmente definidos,  a partir  de  centros 
polarizadores  identificados  nas  sedes 
das  superintendências  regionais  do 
IAA,  que  passarão  a consolidar  tais 
dados  a nível  regional,  ficando  a sede 
com  o encargo  da  consolidação  dos  da- 
dos a nível  geral  e nacional. 

Os  equipamentos  e as  técnicas  de 
processamento  de  dados  que  vinham 
sendo  adotados  no  IAA  encontravam- 
se  em  total  obsoletismo  e desatualiza- 
ção  em  relação  às  novas  tecnologias 
do  setor  d 3 informática.  O plano  dire- 
tor de  informática  do  IAA  já  previa 
tal  fato  e já  hoje,  na  sede  do  IAA 


no  Rio  de  Janeiro,  uma  nova  fase  se 
inicia  na  autarquia  com  a ativação  do 
novo  CPD  Cobra  530  em  linguagem 
de  alto  nível  (Mumps)  marcando  o iní- 
cio de  um  plapo  que  tem  em  mente 
a ênfase  no  “processamento  distri- 
buído”. 

Os  seguintes  passos  já  foram  toma- 
dos no  caminho  de  implantação  da 
nova  rede  de  teleinformática  do  IAA: 

a)  Desativação  do  antigo  computa- 
dor IBM/350,  modelo  25  com  a pas- 
sagem de  todos  os  sistemas  em  pro- 
dução neste  computador,  ainda  na  pri- 
mitiva linguagem  Assembler,  para  o 
mais  moderno  da  linha  IBM,  ou  seja, 
4341,  aproveitando  a disponibilidade 
oferecida  ela  Nuclebrás.  Desta  forma 
não  se  sofreu  solução  de  continuida- 
de nos  sistemas  em  produção  no  IAA; 
o pessoal  do  IAA,  que  trabalhava  com 
o antigo  e ultrapassado  sistema  360, 
passou  a operar  e manter  os  sistemas 
no  próprio  4341  da  Nuclebrás,  possi- 
bilitando aos  mesmos  minimizar  so- 
bremaneira o tempo  de  produção,  do 
mesmo  modo  em  que,  apoiados  pelos 
técnicos  da  Nuclebrás,  estão-se  de- 
senvolvendo em  novas  técnicas  de 
processamento  de  dados,  recebendo 
um  treinamento  “on  the  job”  numa 
excelente  reciclagem  profissional,  há 
muitos  anos  necessária.  Além  dos 
custos  operacionais,  reduzidos  sensi- 
velmente, abre-se  uma  excelente  opor- 
tunidade de  se  prioritizar  o desenvol- 
vimento de  novos  sistemas  no  compu- 
tador Cobra  530  mais  dirigidos  para 
áreas-fins  e em  especial,  de  interesse 
da  clientela,  sem  prejuízo  dos  tradi- 


AREAS ENVOLVIDAS: 

CODEPLAN 

— Coordenação  de  Planejamento, 
Programação  e Orçamento 

CODUNIR 

— Coordenação  das  Unidades  Regionais 

ESC. 

— Escritórios 

CODACOM 

— Coordenação  de  Acompanhamento, 
Avaliação  e Auditoria 

OCP 

— Controle  da  Produção 

DMA 

— Modernização  da  Agroindústria 

DAF 

— Arrecadação  e Fiscalização 

DEX 

— Exportação 

DAP 

- Assistência  à Produção 

D 

— Informática 

PO 

— Procuradoria  Cerol 

DF 

— Financeiro 

DP 

— Pessoal 

DA 

— Administração 

UnldsdM  Produto 

ANEXO  1 

LEGENDA:  D = Fase  de  desenvolvimento 

p = Em  produção 
D/P  = Parcialmente  em  produção 
U = Usuário 
P = Proprietário 

cionais  sistemas  em  produção  no  an- 
tigo computador  360,  que  passam  a 
ser  produzidos  no  4341  da  Nuclebrás. 

b)  Contratação  do  desenvolvimento 
de  sistemas  (software)  para  atender 
as  áreas-fins  conforme  aplicações  espe- 
cíficas exemplificadas  no  item  an- 
terior. 

c)  Contratação  e ativação  de  novo 
“hardware”  para  o Planalsucar,  órgão 
de  pesquisa  e desenvolvimento  do 
IAA,  que  passa  a ter  um  minicompu- 
tador Cobra  530  facilitando  o proto- 
colo de  interligação  com  o minicom- 
putador Cobra  530  da  sede  e dando 
flexibilidade  ao  desenvolvimento  de 
novos  sistemas. 

d)  Definição  da  rede  de  teleinfor- 
mática do  IAA  conforme  desenho  ane- 
xo, onde  o cenário  do  processamento 
distribuído  se  identifica,  pois^a  rede 
contempla  todo  o setor  da  agroindús- 
tria sucro-alcooleira  desde  as  unidades 
produtoras  através  de  pelo  menos  mi- 
crocomputadores até  a estrutura  inter- 
na do  IAA  (superintendências  regio- 
nais com  minicomputadores  e a sede 
com  computador  de  porte  maior)  pa- 
ra a consolidação  dos  dados  a nível 
regional  e nacional,  respectivamente. 

e)  Implantação  dos  meios  de  tele- 
comunicações para  acesso  às  unidades 
produtoras.  Há  necessidade  de  uma 
gerência  efetiva  e agilização  na  im- 
plantação dos  meios  de  comunicação 
nas  unidades  produtoras  (clientela), 
para  dar  suporte  à rede  de  teleinfor- 
mádca  do  IAA. 
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Equipamentos  Terna/  para 
indústrias  de  amar  e álcool 


TE  060 
TE  026 


Estufa  Spencer 
Recipiente  para  4 provas 


TE  080  - Agitador  de  cana 
desintegrada  (Open  Cell) 


"5* 


\l|  / 


TE  012  - Destilador  de  álcool 
(condensador  tipo  bola) 

TE  012  S - Destilador  de  álcool 
(condensador  tipo  serpentina) 


TE  050  - Digestor  de 
cana  e bagaço 


0iri<£lK|AI!: 


TE  060  - Estufa  Spencer 

Para  secagem  rápida  do  bagaço  da  cana-de-acúcar 
e outras  substaricfas  que  necessitem  de  secagem 
rapida.  Com  circulação  de  ar  quente  forçado  de 
baixo  para  cima,  proporciona  ótimo  turbílionamento 
da  massa  a ser  seca.  Na  passagem  do  ar  através 
das  malhas  de  aço  inox  Mesh  200,  inferior  e 
superior,  este  leva  para  atmosfera  toda  a umidade 
contida  na  amostra.  Controle  termostático  da 
temperatura,  evita  a queima  do  açúcar  contida  no 
bagaço,  tempo  de  secagem  controlado 
automaticamente  por  relógio  acoplado,  com 
capacidade  para  30  minutos. 

Motor  de  indução,  220  Volts,  termostato  de  bulbo 
até  1 20°,  relógio  de  tempo  com  relé  síncrono  e 
bulbo  piloto  para  indicação  de  resistência  ligada. 
Resistência  de  fio  niquel  cromo,  espiral  e embutida 
em  um  cartucho  de  cerâmica  refratária,  consumo 
até  1 1 Ampéres,  recipiente  de  amostra  em  latão 
espelhado  e tela  em  aço  inox,  com  capacidade  de 
até  250  gramas  de  substância.  Dimensões:  altura 
270mm,  largura  230mm,  profundidade  450  mm, 
peso  5 kg. 


TE  026  - Recipiente  para  4 provas 

Acessório  para  estufa  Spencer,  usado  para 
determinação  da  umidade  de  torta  de  filtro  e 
outros.  Determina  4 provas  simultâneas  em  um 
mesmo  tempo  de  secagem,  quantidade  máxima  de 
20  a 30  gramas  por  prova. 

Base  e recipiente  em  latão,  com  tampa  e fundo  em 
tela  de  aço  inox  Mesh  200,  dimensões:  base  0 
160  mm,  recipientes:  0 60  mm  x 65  mm  de 
altura. 


TE  012  - Destilador  de  álcool 
(condensador  tipo  bola) 

Destilador  de  álcool  construído  para  obtenção  do 
etanol  em  amostras  de  vinhaça,  vinho,  pé  de  cuba 
e flegmassa,  permitindo  também  o seu  uso  em 
outros  tipos  de  destilação.  Rápido,  preciso  e de 
fácil  manuseio,  suspenso  e fixado  em  um  quadro 
de  fórmica  com  os  comandos  em  um  mesmo 
plano.  Limpeza  da  cuba  de  destilação  executada 
através  de  vácuo  oriundos  do  próprio  aparelho,  por 
meio  da  trompa  de  água  existente  na  saida  do 
condensador  de  resfriamento,  condensador  de 
bolas  com  600  ml  de  comprimento,  permite  que  o 
condensado  seja  coletado  em  baixa  terõperatura. 
Quatro  bolas  existentes  no  caminho,  entre  a cuba  e 
o condensador,  impendem  a contaminação  do 
destilado  em  caso  de  espuma  ou  super 
aquecimento,  volume  de  destilação  por  prova  até 
90  ml. 

220  Volts,  monofásico,  resistência  elétrica  com 


750  Watts,  capacidade  para  1 5 provas/hora, 
dimensões:  altura  660mm,  largura  340mm, 
profundidade  1 70mm,  peso  7 kg. 

TE  0 1 2 S - Destilador  de  álcool 
(condensador  tipo  serpentina) 

Destilador  de  álcool,  igual  ao  modelo  TE  01 2, 
tendo  como  característica  que  o diferencia,  um 
condensador  tipo  serpentina,  com  1 8 espirais  para 
coletar  o destilado  borbulhado  no  vaso  coletor. 

220  Volts,  monofásico,  resistência  elétrica  com 
750  Watts,  capacidade  para  1 5 provas/hora, 
dimensões:  altura  660mm,  largura  340mm, 
profundidade  1 70mm,  peso  7 kg. 

TE  080  - Agitador  de  cana 
desintegrada  (Open  Cell) 

Determina  o percentual  de  células  abertas  da  cana- 
de-açúcar  desintegrada,  antes  da  moagem  ou 
extração  por  outros  meios. 

Consegue-se  desta  maneira  um  perfeito  controle 
dos  desfibradores  industriais  e também  do 
desfibrador  do  laboratório  do  pagamento  de  cana 
pelo  teor  de  sacarose. 

Motor  220  Volts,  monofásico,  com  redutor  para 
20  RPM,  1/10  CV,  cubas  coletora  de  material  em 
plástico,  com  capacidade  para  5 litros,  (cada  2,5 
litros),  dimensões:  altura  640  mm,  largura  440 
mm,  profundidade  500  mm,  peso  38  kg. 

TE  050  - Digestor  de  cana  e bagaço 

Prepara  a digestão  da  cana-de-açúcar  desintegrada 
e bagaço  em  meio  aquoso,  obtendo-se  o extrato 
para  análise  da  polarização. 

Motor  220/380  Volts,  trifásico,  1 1/2  HP,  7000 
RPM,  dimensões:  altura  760  mm,  largura  300  mm, 
profundidade  500  mm,  peso  57  kg. 


JECNAL  Equipamentos  para  laboratório  Ltda. 

Rua  São  José,  378  fones  (0194)  33-0832  33-5870  34-2627 
Telex  01 9 21 84  TECP  BR  Piracicaba  SP  CEP  1 3400 


Tais  providências  estão  sendo  to- 
madas em  conjunto  com  a Embratel,  a 
partir  do  cadastro  do  IAA  e do  le- 
vantamento das  reais  condições  desses 
meios.  Através  desses  meios  será  ga- 
rantido o acesso  de  todas  as  unidades 
produtoras  à rede  de  teleinformática 
do  IAA,  que  prestará  à clientela  todo 
o apoio  necessário. 

f)  Estratégia  de  implantação  da  re- 
de de  teleinformática  do  IAÀ.  A im- 
plantação da  rede  de  teleinformática 
deve  ser  feita  de  forma  gradativa,  afe- 
rindo-se  passo  por  passo  as  implanta- 
ções das  partes  até  chegar-se  ao  todo. 
Numa  primeira  fase  iniciar-se-á  com 
jm  minicomputador  na  sede  e um  no 
Planalsucar,  ativando-se  paulatinamen- 
te, em  função  do  volume  de  dados,  mi- 
crocomputadores ou  minicomputado- 
res nas  sedes  das  superintendências 
regionais,  e assim  por  diante,  tão  logo 
o volume  processado  e trafegado  jus- 
tifique. 

A Figura  1 dá  uma  idéia  da  confi- 
guração da  rede  de  teleinformática 
numa  fase  até  1985,  onde  esperamos 
estar  com  toda  clientela  (unidades  pro- 
dutoras) totalmente  informatizada, 
tendo  acesso  à rede  através  de  uma  lin- 
guagem simplificada,  sem  investimen- 
tos de  software  básico  que  efetivamen- 
te correspondem  à parcela  mais  signi- 
ficativa do  sistema.  Deverão  ser  rea- 
lizados cursos  e palestras  para  a disse- 
minação da  informática  em  todo  o âm- 
bito do  IAA  e de  sua  clientela. 

g)  Formação  de  um  banco  de  da- 
dos. Com  a efetiva  operacionalização 
dos  sistemas  já  contratados,  dar-se-á 
início,  através  da  arquitetura  integra- 
da e coordenada  destes  sistemas,  à 
formação  de  um  banco  de  dados  com 
informações  da  agroindústria  canaviei- 
ra. Caracteriza-se  a informação  neste 
banco  de  dados,  segundo  seus  três  as- 
pectos principais:  qualidade,  organiza- 
ção de  forma  sistêmica  e volume  ou 
massa  crítica  de  dados.  Assim  teremos 
como  conseqüência,  a recuperação  e 
utilização  em  tempo  hábil  destas  in- 
formações, quando  então  pela  pri- 
meira vez  a administração  poderá,  efe- 
tivamente, gerenciar  suas  atividades 
meio  e fim,  em  suas  diversas  etapas 
de  planejamento,  acompanhamento  e 
avaliação.  Por  fim,  outro  aspecto  a se 
ressaltar  é a possibilidade  de  interli- 
gação com  outros  bancos  de  dados, 


tanto  na  qualidade  de  agente  gerador 
e fornecedor  da  informação,  bem  co- 
mo de  apenas  usuário. 

Esta  ampliação  do  universo  da  in- 
formação poder-se-á  realizar  tanto  no 
âmbito  interno  do  MIC*,  como  no 
externo,  através  de  convênio  com  ou- 
tras entidades  públicas  ou  privadas 
como  por  exemplo:  Serpro,  Prodazem, 
ministérios,  cooperativas  de  produto- 
res e fornecedores,  etc.  Desta  forma, 
acrescentaremos  ao  acervo  da  União 
uma  quantidade  relevante  de  dados  de 
alta  qualidade,  tudo  a critério  e den- 
tro da  orientação  das  necessidades  da 
administração  da  autarquia. 

h)  Abertura  de  linhas  de  financia- 
mento. Para  auxiliar  as  unidades  pro- 
dutoras, o IAA  firmou  convênio  espe- 
cífico em  8 de  agosto  de  1983  com  o 
BNDES/Finame  no  sentido  de  se  pro- 
porcionar linhas  especiais  de  financia- 
mento para  a implantação  nas  uni- 
dades produtoras  dos  meios  necessá- 
rios à integração  das  mesmas  à rede 
de  teleinformática. 

Outros  contratos  estão  sendo  man- 
tidos com  o Finep,  com  o próprio 
BNDES  e outras  entidades  visando  dar 
acesso  à outras  linhas  especiais  de  fi- 
nanciamento, de  forma  a se  facilitar 
e possibilitar  mais  rapidamente  a in- 
tegração total  com  a informática  do 
setor  sucro-alcooleiro. 

Como  o projeto  é de  grande  ampli- 
tude econômica  e social  espera-se  su- 
cesso nessas  gestões,  embora  o IAA 
esteja  subsidiando  totalmente  a parte 
de  software  que  efetivamente  corres- 
ponde de  80  a 90%  dos  investimentos 
previstos  para  a implantação  da  rede 
de  teleinformática  e seus  sistemas  apli- 
cativos específicos. 

A filosofia  do  processamento  dis- 
tribuído a ser  adotado  pelo  IAA  tem 
por  objetivo  distribuir  as  responsabi- 
lidades e o poder  sobre  o uso  e a dis- 
posição dos  recursos  computacionais 
distribuídos,  retornando  aos  usuários 
a responsabilidade  pelos  sistemas  e 
reaproximando-os  do  processamento. 

É nossa  percepção  que  com  o de- 
correr do  tempo  a função  informática 
tenderá  a diluir-se  mais  nas  organiza- 
ções, interligando-se  aos  diversos  se- 


* A figura  a seguir  apresentada,  dá  uma  idéia 
da  interligação  da  Rede  de  Teleinformática  do  IAA 
com  o MIC. 


tores  usuários,  como  uma  ferramenta 
ou  um  serviço  normal  de  trabalho  co- 
mo é hoje  o telefone  ou  o telex. 

As  facilidades  hoje  existentes  em 
telecomunicações  no  país  permitirão  a 
formação  no  setor  da  agroindústria 
sucro-alcooleira  de  uma  integração 
maior,  viabilizada  através  da  rede  te- 
leinformática do  IAA,  estendida  até  os 
centros  de  produção.  A tecnologia  de 
microcomputadores  tem  sido  um  dos 
ramos  da  informática  que  mais  evo- 
luiu nos  últimos  cinco  anos. 

Os  usuários  finais  passam  a operar 
diretamente  os  micros,  acabando-se  a 
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idéia  de  que  somente  os  operadores 
de  um  CPD  central  é que  têm  aces- 
so a tão  importante  ferramenta  de  tra- 
balho. 


Cronograma  de 
Desenvolvimento 
da  Implantação 


é uma  linguagem  de  alto  nível,  per- 
mitindo a acessibilidade  'do  não  espe- 
cialista em  informática  a qualquer  dos 
sistemas  desenvolvidos. 


A rede  de  teleinformática  do  IAA 
caracteriza-se  por  uma  configuração 
mista,  onde  são  previstas  rotas  alter- 
nativas (em  anéis)  no  sentido  de  se 
ampliar  a confiabilidade  geral  da 
mesma,  prevendo-se  uma  utilização 
por  parte  dos  usuários  em  tempo  real 
com  acesso  direto  à consulta  e atua- 
lização. 


Os  desenvolvimentos  de  sistemas, 
contratados  através  de  licitação  públi- 
ca às  “softwarehouses”  Conpart  e 
Biodata,  já  se  encontram  em  anda- 
mento. Também  o Serpro  já  está  de- 
senvolvendo trabalhos  nesta  área  para 
o IAA. 

A linguagem  e o sistema  operacio- 
nal a ser  adotado  será  o Mumps,  que 


A seguir  apresentamos  o cronogra- 
ma de  desenvolvimento  dos  sistemas 
definidos  a partir  da  matriz  sistêmica 
levantada  diretadente  dos  usuários.  O 
cronograma  compreende  desde  os  le- 
vantamentos básicos  até  a montagem 
final  da  rede  de  precedência  e a ela- 
boração dos  manuais  dos  sistemas  con- 
templando todos  os  detalhes  e do- 
cumentação pertinente  ao  mesmo. 


REV.  BRASIL  AÇUCAREIRO 


25 


CENÁRIO  DISTRIBUÍDO  — PLANO  DIRETOR  DE  INFORMÁTICA  MIC 


CONSIDER 


JUUTAS 
COMERCIAIS  E 
SECRETARIAS 
ESTADUAIS 


ENTIDADES 


INPI  - IAA 

EMBRATUR  - INMETRO 
IBC  - SIDERBRAS 

SUDHEVEA 


Cada  sistema  está  subdividido  em 
níveis  de  subsistemas,  rotinas  e ativi- 
dades formando  uma  árvore  de  susten- 
tação do  sistema  como  um  todo.  Neste 
trabalho  procuramos  nos  ater  somente 
aos  sistemas  macro.  Um  maior  deta- 
lhamento dos  subsistemas  pode,  por 
exemplo,  ser  visto  para  os  sistemas 
aplicativos  específicos  apresentados 
no  início  do  presente  trabalho. 


Conclusões 


Verifica-se  claramente  que  o setor 
da  agroindústria  sucro-alcooleiro  está 
ainda  muito  defasado,  na  área  de  in- 
formática, de  outros  setores  em  que 
o progresso  é evidente. 

O setor  da  agroindústria  sucro-al- 
cooleira  é hoje  um  setor  da  mais  alta 
importância  econômica  e social  para  o 
país  pelos  seguintes  fatos: 

a)  Gerador  de  uma  quantidade  de 
empregos  dificilmente  alcançável  por 
qualquer  outro  setor  do  país; 

b)  Gerador  de  alimentos  que  tradu- 
zem saúde  e energia  para  a população 
brasileira; 

c)  Gerador  de  divisas  com  a expor- 
tação do  açúcar; 

d)  O Brasil  é o primeiro  produtor 
mundial  de  açúcar; 

e)  Gerador  de  energia  alternativa 
renovável  através  do  álcool  que  vem 
possibilitando  crescente  e considerável 
economia  ao  país  na  importação  de 
combustíveis; 

f)  O Brasil  é o primeiro  país  no 
mundo  a usar  o álcool  100%  como 
combustível  para  veículos  automo- 
tores. 

Assim  sendo,  depreende-se  clara- 
mente a necessidade  de  uma  revitali- 
zação urgente  do  setor  através  da  in- 
formática para  se  alcançar  de  forma 
mais  ágil  e imediata  os  seus  reais  obje- 
tivos. 

Através  do  “processamento  distri- 
buído” as  áreas  usuárias  serão  respon- 
sáveis diretas  pela  qualidade  dos  da- 
dos dos  sistemas  em  produção,  evitan- 
do-se a transição  de  informações  por 
pontos  que  nada  venham  a acrescentar 
ou  melhorar  aqueles  dados. 

O usuário  passa  a ser  então  um  elo 
imprescindível  na  formulação  e defi- 
nição dos  projetos  de  sistemas.  Desta 
forma,  haverá  sinergismo  cultural  en- 
tre a informática  e as  demais  áreas  que 


participam  de  tais  projetos,  assim  co- 
mo entre  o IAA  e sua  clientela. 

Na  medida  da  operacionalização 
dos  sistemas  no  IAA,  as  superinten- 
dências regionais  deverão  gradativa- 
mente ir  assumindo  as  funções  exe- 
cutivas que  lhes  são  competentes. 

Está  implícito  no  trabalho  decor- 
rente da  informatização  da  organiza- 
ção e reestruturação  metodológica  e 
sistêmica  de  todas  as  áreas  do  IAA,  na 
medida  em  que  os  diferentes  sistemas 
venham  a ser  estruturados,  desenvol- 
vidos e implantados. 

Desta  forma,  a informática  funcio- 
nará como  agente  catalisador  e pro- 
pulsionador  da  modernização  e racio- 
nalização administrativa  no  seio  do 
Instituto,  sendo  ao  mesmo  tempo  cau- 
sa e efeito  deste  processo. 

Quanto  ao  controle  de  processos  e 
automação  na  área  industrial,  volta- 


da para  a fabricação  de  açúcar  e de 
álcool,  há  um  grande  e virgem  espa- 
ço a ser  ocupado  que  poderá  trazer 
amplos  benefícios  para  o setor  produ- 
tor da  economia  da  agroindústria  ca- 
navieira, além  de  gerar  tecnologia  emi- 
nentemente nacional.  Para  tanto  faz-se 
necessário  um  plano  de  trabalho  espe- 
cífico para  esta  atividade  que  deter- 
mine prioridades  e que  possibilite  e 
preveja  recursos  humanos  e técnicos, 
para  sua  efetiva  implantação  de  forma 
ordenada  e padronizada,  e não  apenas 
em  experiências  piloto,  como  foi  feito 
até  agora.  Até  o final  de  1983,  o IAA 
pretende  elaborar  sob  a orientação  da 
SEI  e com  o apoio  da  Digibrás,  um 
plano  de  trabalho  específico  na  área 
de  controle  de  processos  abrangendo 
a automação  industrial. 

O grande  desafio  da  administração 
está  pois  reservado  à reformulação  e 
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remodelação  da  estrutura  administra- 
tiva do  IAA,  no  sentido  de  sua  des- 
burocratização  e racionalização,  visan- 
do dar  a agilidade  necessária  ao  setor, 
para  fazer  frente  às  crescentes  deman- 
das experimentadas,  quer  na  área  açu- 
careira, quer  na  área  alcooleira  que, 
após  o Proálcool,  sofreu  considerável 
incremento  e desenvolvimento. 

A busca  da  sistematização  global  é, 
pois,  um  objetivo  constante,  visando 
à metodização  e informatização  com- 
pleta da  estrutura  interna  e externa 


Com  tais  meios  haverá  uma  maior 
identidade  entre  o governo,  através 
do  seu  setor  competente,  no  caso  o 
Ministério  da  Indústria  e do  Comér- 
cio/IAA  e os  produtores,  mediante 
uma  linguagem  universal,  acessível  e 
instantânea,  que  é possibilitada  pela 
informática,  através  do  teleprocessa- 
mento, independente  da  distância  dos 
seus  usuários. 

Estamos  no  limiar  do  início  de  for- 
mação de  uma  das  mais  novas  socie- 
dades informatizadas  do  país,  a do  se- 
tor da  agroindústria  sucro-alcooleira. 


Um  dos  setores  mais  tradicionais  e 
ainda  hoje  de  importância  social  e eco- 
nômica capital  no  destino  do  nosso 
país,  terá  certamente  que  acompanhar 
a metamorfose  advinda  com  a infor- 
mática para  poder  aumentar  a sua  pro- 
dutividade e capacitar-se  para  um  po- 
siconamento  cada  vez  melhor  nos  mer- 
cados internacionais  do  açúcar  e da 
mais  nova  fonte  de  energia  renovável 
produzida  pela  tecnologia  nacional, 
que  é o álcool. 


do  IAA 


"CURRICULUM  VITAE " DO  AUTOR 

Eng.°  Eletrônico  formado  pela  Escola  Nacional 
de  Engenharia,  atual  Escola  de  Engenharia 
da  Universidade  Federal  do  Rio  de  Janeiro 

g“í  felecòmunicaçõa°DENTEL  1072/70. 

zsrstsJStrz 

na  Alemanha  Ocidental  no  /er'nmelf,f‘%h"r^ 
Zemlraiamt  do  “ Deutsche  Bundepost  (Correio 
Alemão)  em  Darmstadt  e Munique. 

Diplomado  no  l.°  Ciclo  de  Estudos  sobre 
Segurança  e Desenvolvimento  pela  Associação  do* 
Diplomados  da  Escola  Superior  de  fuirr°jMS>Á  ,. 
Engenheiro  da  " Telecomunicações  do  Paraná  S.A. 

7 elepar  desde  1969,  tendo  exercido  como 

tal  no  Sistema  Telebrás: 

a)  Diretoria  Técnica  da  Telepar  (PR)  de  1974 
b^Diretoria  Técnica  da  Telecomunicações  da 


Paraíba  S.A.  — Telpa  (PB)  — de  1977  a 1979; 
c)  Diretoria  Técnica  Operacional  da 
Telecomunicações  do  Mato  Grosso  S.A.  — Telemat 
(MT  e MS)  — de  1979  a 1982. 

Cedido  pelo  Ministério  das  Comunicações 
ao  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio,  onde 
exerce  a Diretoria  de  Informática  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  (1AA/MIC).  desde  outubro 
de  1982. 


= 


REV.  BRASIL  AÇUCAREIRO 


27 


Tecnologia  industrial 


Bolores  e 
leveduras 
em  açúcar 
cristaí 
superior 


Luiz  Gonzaga  de  SOUZA 
José  Santo  GOLDON! 
Soeli  Martins  da  COSTA 
Aparecida  Alves  da  SILVA 


Sabe-se  que  as  principais  fontes 
de  microorganismos  contaminantes, 
que  adentram  a usina  de 
aÇúcar,  são  o solo  e o ar.  Os 
microorganismos  do  solo  são  trazidos 
para  a indústria  com  os  colmos 
e folhas  da  cana. 

Assim,  na  operação  de  extração 
do  caldo  pelas  moendas  encontra-se  o 
principal  ambiente  para  o 
desenvolvimento  dos 
microorganismos 


LUIZ  GONZAGA  DE  SOUZA  é Professor 
Assistente  Doutor,  do  Departamento  de  Tecnologia 
dos  Produtos  Agropecuários  — F.C.A.  — Campus 
de  Botucatu,  UNESP. 

JOSÊ  SANTO  GOLDONI  ê Professor  Adjunto, 
do  Departamento  de  Tecnologia  dos  Produtos 
Agropecuários  — F.C.A.  — Campus  de  Botucatu, 
UNESP. 

SOEU  MARTINS  DA  COSTA  e APARECIDA 
ALVES  DA  SILVA  são  Biólogas,  estagiárias 
do  Departamento  de  Tecnologia  dos  Produtos 
Agropecuários  — F.C.A.  — Campus  de  Botucatu, 
UNESP. 


Pesquisas  realizadas  mostram  que 
as  operações  de  clarificação,  decanta- 
ção, filtração,  evaporação  e cozimento 
diminuem  a flora  microbiana,  sendo 
então  menor  quando  comparada  com 
a flora  microbiana  do  caldo  misto.  As 
bactérias  que  não  formam  esporos  e 
as  leveduras  são  eliminadas  pelo  ca- 
lor, enquanto  as  bactérias  termofílicas 
são  eliminadas  na  clarificação.  Após 
a turbinagem,  a superfície  dos  cristais 
fica  envolvida  por  um  filme  de  mel  on- 
de estão  concentrados  os  microorga- 
nismos provenientes  do  licor-mãe,  da 
água  da  lavagem  e do  ar. 

Stupiello  & Joly(14)  afirmam  que  pa- 
ra a microbiologia  dos  açúcares  dois 
problemas  precípuos  se  apresentam: 
a deterioração  do  açúcar  armazenado 
e a decomposição  dos  produtos  ma- 
nufaturados com  este  açúcar.  Por  via 
de  regra,  no  primeiro  caso  são  res- 
ponsáveis os  organismos  mesofílicos, 
enquanto  no  segundo,  os  termofílicos 
são  os  causadores. 

Tendo  em  vista  a importância  do 
assunto,  o presente  trabalho  de  pes- 
quisa tem  por  objetivo  verificar  a qua- 
lidade microbiológica  do  açúcar  cris- 
tal superior  distribuído  no  comércio 
de  Botucatu,  Estado  de  São  Paulo. 


Revisão  da  Literatura 


Morozú°)  afirma  que  as  condições 
de  meio  favoráveis  para  o desenvol- 
vimento dos  microrganismos  nas  usi- 
nas de  açúcar  de  cana  estão  limitadas 
a uma  área  particular:  o ciclo  de  ex- 
tração. Uma  temperatura  elevada,  e 
um  baixo  teor  de  água,  que  são  ca- 
racterísticas na  maior  parte  do  pro- 
cesso de  fabricação  do  açúcar,  são 
consideradas  como  as  principais  con- 
dições adversas  para  uma  atividade 
microbiana  excessiva.  O autor  afirma 
ainda  que  os  cristais  de  açúcar  deme- 
rara  de  boa  qualidade,  com  97  a 99% 
de  pureza,  estão  envoltos  por  uma  pe- 
lícula de  mel,  com  40  a 50%  de  pu- 
reza. Sua  deterioração,  seja  no  arma- 
zenamento ou  durante  o transporte, 
pode  causar  grandes  perdas  econômi- 
cas, existindo  dois  fatores  importantes 
responsáveis  por  essa  deterioração:  (1) 
o número  e tipo  de  microorganismos; 
e (2)  o teor  de  umidade  da  película 
de  mel.  O teor  de  umidade  do  açúcar 
demerara  armazenado,  ensacado  ou  a 


granel,  depende  dos  quatro  seguintes 
fatores:  (1)  umidade  e temperatura 
iniciais  do  açúcar  que  sai  da  centrífu- 
ca;  (2)  a variação  da  umidade  do  açú- 
car desde  o momento  em  que  sai  das 
centrífugas  até  o ensacamento  ou  ar- 
mazenamento a granel;  (3)  a umidade 
relativa  da  atmosfera  do  armazém  e 
(4)  a natureza  higroscópica  dos  cons- 
tituintes estranhos  à sacarose  da  pe- 
lícula de  mel. 

Leme  Jr.  & Borges(7)  afirmam  que 
o açúcar  armazenado  sofre  queda  de 
polarização  e esta  pode  ser  lenta  ou 
gradual  (normal)  e rápida  (anormal). 
A queda  brusca  pode  ser  causada  por 
excesso  de  umidade,  mais  comum,  e 
pela  presença  de  muitas  impurezas  co- 
mo açúcares  redutores  e microorganis- 
mos: Penicillium,  Aspergilus,  Mucor, 
Monilia,  fermentos  láticos,  acéticos, 
alcoólicos,  butíricos  e outros.  O prin- 
cipal fator  de  deterioração,  entretan- 
to, é umidade,  pois  age  direta  ou  indi- 
retamente, facilitando  o ataque  de  mi- 
croorganismos. Ainda,  segundo  os  au- 
tores, apenas  alta  polarização  não  é 
suficiente  para  garantir  a conservação 
do  açúcar.  Outros  fatores  também  in- 
fluem como  caldo  bem  clarificado,  li- 
vre de  impurezas  higroscópicas,  água 
de  lavagem  pura  e livre  de  microor- 
ganismos, bem  como  o tamanho  dos 
grãos,  sendo  os  grãos  maiores  menos 
higroscópicos  do  que  os  pequenos, 
pois  apresentam,  relativamente,  menor 
superfície  da  exposição  ao  ar. 

Martinelli(9),  trabalhando  com  açú- 
cares de  vários  tipos,  da  região  açuca- 
reira de  Piracicaba,  verificou  que,  mi- 
crobiologicamente,  a pureza  dos  mes- 
mos decresce  do  refinado  para  o cris- 
tal, demerara  e batido.  Detectou  ain- 
da nesses  açúcares  a presença  tanto  de 
microorganismos  mesofílicos  como  de 
termofílicos. 

Segundo  Jenkins(5),  uma  grande  va- 
riedade de  microorganismos,  tais  co- 
mo bactérias,  fungos  e leveduras,  po- 
de existir  na  película  de  mel  que  en- 
volve os  cristais  de  açúcar.  Todavia, 
estes  microorganismos  não  se  desen- 
volverão se  a concentração  em  sólidos 
do  filme  for  alta. 

Segundo  Bidan  & Heitz(3)  os  prin- 
cipais microorganismos  encontrados 
nos  acúcares  são:  a)  bolores:  Peni- 
cillium, Aspergillus  e Mucor;  b)  leve- 
duras: Saccharomyces  rouxii,  S.  bailii 
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var.  osmophilus,  S.  bisporus  var.  mel- 
lis,  S.  rosei,  Kluyveromyces  marxianus, 
Torulopsis,  Rhodotorula;  c)  bactérias: 
Leuconostoc  mesenteroides,  Aerobac- 
ter,  Sarcina,  Micrococcus,  Pseudo- 
monas,  Bacillus  stearothermophilus, 
Bacillus  subtilus,  B.  cereus,  B.  mega- 
terium,  B.  macerans,  Closttridium 
thermosaccharolyticum  e Clostridium 
nigrificans. 

Joly(6)  estudando  os  fungos  e leve- 
duras presentes  em  amostras  de  açúcar 
preto,  constatou  um  elevado  número 
de  cepas  de  fungos,  cuja  freqüência 
segue  a seguinte  ordem  decrescente: 
Penicillium  humili,  P.  turbarum,  Syn- 
cephalastrum  sp.,  Aspergillus  sydovi, 
Trichoderma  lignorum,  Penicillium 
diversum,  Mycelia  sterilia,  Penicillium 
roqueforti,  Penicillium  steckii.  As  es- 
pécies de  leveduras  encontradas  nas 
amostras  estudadas  foram  Saccharo- 
myces  acidifaciens,  Candida  utilis, 
Torulopsis  famata,  Rhodotorula  glu- 
tinis. 


Materiais  e Métodos 


Materiais 

Amostras  de  açúcar  cristal  superior 
de  quatro  (4)  diferentes  marcas,  de- 
signadas por  A,  B,  C e D,  encontradas 
no  comércio  de  Botucatu,  Estado  de 
São  Paulo,  foram  coletadas  em  fras- 
cos apropriados  e esterilizados,  pro- 
cedendo-se de  imediato  as  análises 
microbiológicas. 

As  amostras  foram  coletadas  com 
quatro  (4)  repetições,  em  intervalos 
de  uma  semana,  durante  o mês  de 
novembro  de  1981. 


As  amostras  e suas  origens  são  abai- 
xo relacionadas: 

Amostra  Origem 
A Bebedouro  - SP 

B Conchas  - SP 

C São  Paulo  - SP 

D Piracicaba  - SP 

Métodos 

Imediatamente  após  a coleta,  as 
amostras  foram  preparadas  segundo  a 
metodologia  convencional  de  diluições 
em  série,  semeadas  em  placas  com 
YM-Agar  e incubadas  a 27°C  por  72 
horas  para  se  detectar  a presença  de 
bolores  e leveduras,  conforme  indica- 
ção da  American  Public  Health  Asso- 
ciation(,>,  Harrigan  & McCance(4)  e 
National  Canners  Association(n\ 

Em  seguida,  efetuou-se  repicagens 
das  colônias  em  meio  adequado,  ob- 
tendo-se as  culturas,  as  quais  foram 
purificadas,  agrupadas  de  acordo  com 
suas  características  culturais  e classi- 
ficadas de  acordo  com  suas  caracterís- 
ticas microscópicas  e fisiológicas. 

Os  bolores  foram  isolados,  purifi- 
cados e identificados  segundo  The 
Oxoid  Manual(15)  e Bamett(2) 

Para  isolamento,  purificação  e iden- 
tificação das  leveduras,  seguiram-se  os 
métodos  e as  recomendações  citadas 
por  Lodder(8)  e por  Skinner  et  alii(,3l 
e como  auxiliares  os  descritos  por 
Neder(12>. 


Resultados  e Discussão 


Os  resultados  obtidos  para  o núme- 
ro de  colônias  e espécies  isoladas  de 


bolores  e leveduras  são  apresentados 
no  Quadro  I. 

Pela  análise  dos  resultados  apresen- 
tados no  Quadro  I,  verifica-se  que  fo- 
ram isolados  na  amostra  A,  nas  quatro 
repetições,  13  colônias  de  bolores  da 
espécie  Aspergillus  niger,  5 colônias 
de  Penicillium  spp  e 1 colônia  de 
Mycelia  sterilia.  Não  se  verificou  a 
presença  de  leveduras  nas  repetições 
da  amostra  A. 

Para  a amostra  B,  foram  isolados, 
nas  quatro  repetições,  2 colônias  de 
bolores  da  espécie  Aspergillus  niger 
e 3 colônias  da  espécie  Mycelia  sterilia, 
não  se  constatando  também  a presen- 
ça de  leveduras. 

Nas  quatro  repetições  da  amostra 
C,  foram  isoladas  4 colônias  de  Peni- 
cillium spp  e 1 colônia  de  levedura 
da  espécie  Rhodotorula  pilimanae. 

Para  as  quatro  repetições  da  amos- 
tra D foi  isolada  1 colônia  de  levedura 
da  espécie  Rhodotorula  pilimanae,  não 
sendo  detectada  a presença  de  bo- 
lores. 

A análise  do  Quadro  I revela  ainda 
não  ser  constante  a ocorrência  dos 
microorganismos  nas  repetições  das 
amostras  A,  B,  C e D. 

Os  bolores  encontrados  nas  amos- 
tras confirmam  as  observações  de 
Bidan  & Heitz(3)  segundo  os  quais  os 
principais  bolores  encontrados  nos 
açúcares  são  Penicillium,  Aspergillus 
e Mucor.  Joly(6)  isolou  de  açúcar  preto 
Mycelia  sterilia  e espécies  de  Penicil- 
lium igualmente  encontrados  nas  amos- 
tras de  açúcar  cristal  superior  anali- 
sadas. S 


Quadro  1 — 

Espécies  de  bolores  e leveduras  e número  de  colônias  isoladas  em 
cristal  superior  das  marcas  comerciais  A,  B,  C e D. 

amostras  de  açúcar 

AMOSTRAS 

Repetições 

1 

2 

3 

4 

A 

Aspergillus  niger 
(//)* 

Penicillium  spp 
( 5V 

Aspergillus  niger 
( 2V 

Mycelia  sterilia 

VV 

B 

Aspergillus  niger 

( 2Y 

Mycelia  sterilia 

VV 

Mycelia  sterilia 

VV 

C 

Rhodotorula  pilimanae 

vv 

Penicillium  spp 

W 

Penicillium  spp 

( 2V 

D 

Rhodotorula  pilimanae 

VV 

* Número  de  colonias  isoladas 
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Segundo  Bidan  & Heitz(3)  entre  as 
principais  leveduras  encontradas  nos 
açúcares  encontram-se  espécies  de 
Rhodotorula  também  isoladas  nas 
amostras  C e D.  Joly(6)  também  detec- 
tou Rhodotorula  em  açúcar  preto. 


Resumo 


O presente  trabalho  de  pesquisa 
tem  por  objetivo  detectar  o número 
de  colônias  e isolar  espécies  de  bolo- 
res e leveduras  que  ocorrem  em  açú- 
car cristal  superior,  coletado  no  co- 
mércio de  Botucatu,  Estado  de  São 
Paulo. 

Os  resultados  obtidos,  para  bolores, 
revelaram  a presença  de  colônias  de 
Aspergillus  niger,  Penicillium  spp  e 
Mycelia  sterilia. 

Para  leveduras  verificou-se  a ocor- 
rência de  colônias  de  Rhodotorula 
pilimanae. 


Summary 


The  authors  studied  the  numbers 
of  colonies  and  species  of  yeasts  and 
molds  that  occurs  in  four  commercial 
crystal  sugars,  sampled  in  Stores  of 
Botucatu  in  São  Paulo  State,  Brazil, 
in  different  periods. 

The  results  obtained  revealed  the 
presence  of  molds  Aspergillus  niger, 
Penicillium  spp  and  Mycelia  sterilia 
and  the  yeast  Rhodotorula  pilimanae. 
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seguintes  preços: 


Implantação  de  nova  sistemática 


Pagamento 
de  cana 
por  teor  de 
sacarose: 
o sistema 
implantado 
em  São  Paulo 


Ênio  Roque  de  OLIVEIRA 
Antonio  Celso  STURION 
Antonio  Celso  GEMENTE 
Clõvis  PARAZZI 
Octàvio  Antonio  VALSECHI 

Desde  a safra  de  1978/79 
vem-se  implementando  no  Brasil, 
especificamente  no  Estado  de  Alagoas, 
a mais  recente  investida  no 
sentido  de  abolir  o obsoleto 
sistema  de  pagamento  da 
matéria-prima  pelo  peso, 
substituindo-o  por  um  sistema  de 
remuneração  com  base  na  qualidade, 
a exemplo  de  como  procedem  os 
países  mais  adiantados  da 
indústria  acuçareira  em  termos 
tecnológicos. 


ÊNIO  ROQUE  DE  OLIVEIRA  é Supervisor 
da  Área  Industrial  do  IAA/Planalsucar. 

ANTONIO  CELSO  STURION  ê Assistente 
Técnico  da  Superviíoria  da  Área  Industrial  do 
IAA/Planalsucar. 

ANTONIO  CELSO  GEMENTE  é Técnico  da 
Assessoria  de  Sócio-Economia  e Estatística  do 
IAA/Planalsucar. 

C.  PARAZZI  e O.  A.  VALSECHI  são  Técnicos 
da  Seção  Industrial  da  Coordenadorla  Regional 
Sul  do  IAA/Planalsucar. 

Todos  os  autores  participam  da  representação 
do  IAA/Planalsucar  junto  à Comissão  Regional  do 
Sistema  de  Pagamento  de  Cana  pelo  Teor  de 
Sacarose  do  Estado  de  São  Paulo,  sendo  que  o 
primeiro  autor  é seu  Presidente. 


O sistema  implantado  originalmente 
no  Estado  de  Alagoas,  através  da  Reso- 
lução n.°  06/78,  de  22  de  agosto  de 
1978,  por  iniciativa  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  baseava-se  funda- 
mentalmente numa  fórmula  teórica  pa- 
ra se  avaliar  a qualidade  da  cana  for- 
necida às  indústrias.  O caráter  teórico 
da  fórmula  adotada,  aliado  à sua  rela- 
tiva complexidade,  levou  a que  tal  for- 
mulação não  fosse  aceita  incondicio- 
nalmente pelas  partes  envolvidas  no 
sistema;  outras  razões  ponderaram  a 
favor  das  dificuldades  naturais  do  pro- 
cesso de  implantação  da  nova  sistemá- 
tica, como  os  problemas  operacionais 
surgidos,  os  interesses  nem  sempre  con- 
vergentes, e principalmente  fatores  re- 
lacionados à incerteza  que  o sistema 
acarretou. 

A evolução  do  processo  de  pagamen- 
to de  cana  pela  qualidade  no  Brasil  em 
geral,  e no  Estado  de  Alagoas,  em  par- 
ticular, encontra-se  parcialmente  des- 
crito no  trabalho  de  Gemente  e Stu- 
rion5,  no  qual  os  autores  tentam  for- 
necer uma  visão  histórica  sobre  o as- 
sunto, além  de  fazer  alguns  comentários 
a respeito. 

O fato  fundamental,  no  entanto,  é 
que  o sistema  de  pagamento  de  cana 
pelo  teor  de  sacarose  e pureza  sofreu 
modificações  desde  a época  de  implan- 
tação em  Alagoas,  em  1978,  até  o mo- 
mento presente,  o que  significa  que  o 
mesmo  encontra-se  em  contínuo  aper- 
feiçoamento, seguindo-se  sempre  uma 
orientação  sobre  a qual  se  manteve 
convicção  desde  o início,  ou  seja,  a de 
estar-se  atento  às  modificações  que  se 
fizerem  necessárias  para  o seu  aprimo- 
ramento. 

O objetivo  deste  trabalho  é retomar 
a discussão  sobre  o assunto,  tentando 
fornecer  elementos  que  possam  con- 
tribuir para  esclarecer  mais  alguns  pon- 
tos, de  forma  que  se  amplie  o número 
de  interessados  com  informações  míni- 
mas suficientes  para  participar  do  de- 
bate que  há  de  se  travar  em  torno  des- 
ta importante  questão  para  o setor  su- 
cro-alcooleiro  do  Brasil.  Basicamente, 
pretende-se  apresentar  a normatização 
para  a nova  sistemática  que  veio  a 
ser  adotada  para  o Estado  de  São  Pau- 
lo, oficializada  pelo  Ato  n.°  13/83  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  de 
22  de  abril  de  1983. 


2.  Características 
Gerais  do  Sistema 


O sistema  de  pagamento  de  cana  pe- 
lo teor  de  sacarose  e pureza  adotado 
para  o Estado  de  São  Paulo  não  difere 
fundamentalmente  daquele  original- 
mente implantado  no  Estado  de  Ala- 
goas pela  Resolução  n.°  06/78,  espe- 
cialmente quanto  à metodologia  de 
amostragem  e à metodologia  das  aná- 
lises tecnológicas.  As  principais  mu- 
danças referem-se  à fórmula  para  o pa- 
gamento, que  sofreu  algumas  modifica- 
ções quando  comparada  também  à ori- 
ginal da  Resolução  n.°  06/78,  e é jus- 
tamente sobre  este  ponto  que  o presen- 
te trabalho  pretende  deter-se  com  maior 
detalhamento,  devido  à sua  importân- 
cia como  a parte  essencial  de  todo  o 
sistema. 

A amostragem  e as  análises  tecnoló- 
gicas praticamente  permaneceram  inal- 
teradas, ou  seja,  amostragem  através  de 
sonda  amostradora  em  três  pontos  dife- 
rentes do  carregamento  analisado  (de 
acordo  com  a freqüência  mostrada  na 
Tabela  1),  e as  análises  pela  metodo- 
logia da  prensa  hidráulica  (ver  trabalho 
de  Sturion,8). 

Em  seguida,  far-se-á  a explicitação 
da  forma  de  cálculo,  tentando  desen- 
volver todos  os  passos  que  possibili- 
tam chegar-se  aos  parâmetros  estabe- 
lecidos para  o funcionamento  do  sis- 
tema de  pagamento  de  cana  pelo  teor 
de  sacarose  e pureza  do  Estado  de  São 
Paulo,  à semelhança  de  trabalho  an- 
terior já  realizado  (IAA/Planalsucar,6). 

2.1.  A fórmula  de  cálculo 

A fórmula  de  cálculo  adotada  é da- 
da por: 

PCCf 

v = PCC  x £ (P)  x p»  + T (I)' 

p 

onde: 

V = valor  final,  em  cruzeiros,  ex- 
clusive tributos,  de  uma  tone- 
lada de  cana  posta  na  esteira 
da  unidade  industrial; 

PCCf  = pol  % de  cana  corrigida,  do 
fornecedor  individual; 
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Dentro  da  equação  canavieira, 
o fator  transporte  é fundamentai. 
Um  bom  sistema  de  colheita 
e carregamento  garante  bons  níveis 
de  remuneração  para  o fornecedor. 


Os  elementos  da  expressão  (II),  uti- 
liados  para  calcular  a PCCf  (do  for- 
necedor individual),  vêm  relacionados 
a seguir,  e,  na  seqüência  normal,  apre- 
sentar-se-á  o desenvolvimento  necessá- 
rio para  obter  a PCCb  (padrão),  no 

item  (e)  adiante. 

a)  Pol  % do  caldo  extraído  pela 
prensa  (P  ) 

A pol  % do  caldo  (P  ) é resulta- 

CX 

do  de  leitura  polarimétrica,  mediante 
cálculos  simples. 

b)  Coeficiente  “C” 

O coeficiente  “C”  cuida  de  transfor- 
mar a pol  do  caldo  extraído  em  pol 
de  caldo  absoluto,  de  acordo  com  a 
metodologia  da  prensa  hidráulica.  O 
valor  do  coeficiente  C foi  considerado 
como  sendo  de  0,945,  com  base  nos 
resultados  de  pesquisa  desenvolvida 
por  Parazzi  et  aliü , valor  que  é aproxi- 
madamente igual  àquele  apresentado 
pela  Copersucar2,  se  levar-se  em  con- 
ta o teor  de  fibra  do  material  anali- 
sado, conforme  verificar-se-á  ser  a fun- 
ção do  fator  “f  ”,  explicado  no  item  (d). 

c)  Fibra  industrial  % cana  (F) 

A fibra  % cana  (F)  corresponde  à 
percentagem  de  fibra  industrial  pre- 
sente na  cana.  Origina-se,  segundo  a 
metodologia  da  prensa  hidráulica,  da 
correlação  entre  a fibra  da  cana  e o 
peso  do  bolo  úmido  resultante  da  pren- 
sagem, durante  um  minuto  e com 
pressão  de  250  kg/cm2,  de  500  g de 
amostra  de  cana  homogeneizada.  En- 
tão: 

F = Pbu  X FC  (III),  onde: 

F = fibra  industrial  % cana: 


Tabela  1 . 

Número  mínimo  de  cargas  a serem 
entregues  diariamente 

amostradas  segundo  a 

quantidade  de  carregamentos 

Cargas 

N.°  Mínimo  de  Cargas 

Cargas 

N.°  Mínimo  de  Cargas 

Entregues/Dia 

a serem  Amostradas 

Entregues/Dia 

A serem  Amostradas 

7 a 3 

Todas 

31  a 40 

11 

4a  6 

3 

41  a 50 

14 

7a  8 

4 

51  a 60 

16 

9 a 17 

5 

61  a 70 

17 

18  a 21 

6 

71  a 80 

18 

22  a 24 

7 

81  a 90 

19 

25  a 28 

8 

91  a 100 

20 

29  a 30 

9 

> 100 

> 20 

Fonte:  Anexo  1 do  Ato  n.°  13/83  do  IAA. 


PCCp  = pol  % de  cana  corrigida  pa-  2.2.  Comentários  sobre  os  pontos  de 

sustentação  do  sistema  implantado 


drão; 

f(P)  = fator  que  leva  em  conta  a mo- 
dificação da  distribuição  da 
sacarose  entre  o açúcar  e o 
melaço,  quando  a pureza  di- 
fere da  pureza-padrão; 

Pb  = preço-base  da  região,  em  cru- 
zeiros, de  uma  tonelada  de 
cana  no  campo,  fixado  pelo 
Instituto  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool em  Ato  específico. 

T = valor  do  transporte,  fixado 
pelo  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  em  Ato  específico. 


2.2.1.  A pol  % de  cana  corrigida:  PCC 

O primeiro  ponto  de  sustentação  do 
sistema  diz  respeito  a pol  % de  cana 
corrigida  (PCC),  que  trata,  na  verda- 
de, do  estabelecimento  de  uma  quan- 
tidade de  sacarose  como  referência  pa- 
ra a qualidade  da  matéria-prima.  É 
importante  verificar,  portanto,  qual  a 
origem  que  determina  o estabelecimen- 
to desse  parâmetro. 

A PCC  é dada  pela  expressão: 

PCC  = P X C X 


X f (II) 
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Pbu  = peso  do  bolo  úmido,  em  gra- 
mas; 

FC  = fator  de  correlação  entre  Pbu 

e F,  conseguido  experimental- 
mente (valor  de  FC  = 0,0928, 
segundo  trabalho  de  Parazzi  et 
alii,7). 

d)  Coeficiente  “f” 

O coeficiente  “f”  é expresso  de  acor- 
do com: 

f = 1 - (F  - Fp)  X 0,006  (IV), 
onde: 

f = coeficiente  que  cuida  de  esta- 
belecer uma  “correção”  na  PCC 
sempre  que  a fibra  % cana  ana- 
lisada for  superior  a um  valor, 
determinado  por  Fp; 

F = fibra  industrial  % cana; 

F = valor  da  fibra  % cana  consi- 

p 

derado  para  efeito  da  metodo- 
logia da  prensa  hidráulica  (va- 
lor de  12,57%,  segundo  Paraz- 
zi et  alii1). 

Cabe  uma  explicação  quanto  ao  coe- 
ficiente “f”.  Este  coeficiente  é uma 
combinação  resultante  de  considera- 
ções de  ordem  metodológica  e pragmá- 
ticas. Por  um  lado,  existe  um  modo 
de  cálculo  de  eficiência  máxima  de  ex- 
tração, formulado  por  Baikow1,  de 
acordo  com: 

E = [0,97  - (F  - 10)  X 0,006]  X 
X 100  (V) 

A expressão  (V)  quer  significar  que 
o máximo  de  extração  teórica  na  moen- 
da (E  = 97%)  é obtida  quando  o teor 
de  fibra  industrial  % cana  assume  o 
valor  de  F = 10%,  sob  determinadas 
condições,  e que  qualquer  mudança  no 
teor  de  fibra  modifica  a extração  se- 
gundo a expressão  (V).  Em  outras  pa- 
lavras, a cada  ponto  percentual  de  au- 
mento (ou  diminuição)  do  teor  de  fi- 
bra, a extração  diminui  (ou  aumenta) 
de  0,6%. 

Isto,  na  realidade,  foi  uma  adapta- 
ção feita  para  o “sistema  de  Alagoas” 
(Resolução  n.°  06/78),  sob  a alegação 
de  que  o coeficiente  “f”  cuidava  de 
compensar  o desgaste  nas  moendas 
ocasionado  pelo  maior  teor  de  fibra 
industrial,  conservando-se  igual  proce- 
dimento, em  essência,  para  o caso  do 
Estado  de  São  Paulo. 


Tabela  2.  Valores  assumidos  pelo  produto  entre  o coeficiente  "C" 
e o coeficiente  "f"  conforme  variações  na  fibra  % cana. 


FIBRA  % CANA  PRODUTO  : COEF.  "C"  x COEF.  "f" 


9.0 

10.0 

11.0 

12.0 


0.965 

0.960 

0.954 

0.948 


13.0 

14.0 

15.0 

16.0 

17.0 

18.0 


0.943 

0.937 

0.931 

0.926 

0.920 

0.914 


Tomador  de  amostra,  instalado  sobre 
trilhos,  de  modo  a coletar  linearmente 
na  fila  de  caminhões . impedindo 
a troca  de  amostras. 
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Por  outro  lado,  o coeficiente  “C” 
mantem-se  fixo,  quando  se  sabe  que, 
metodologicamente,  o mesmo  varia 
conforme  o teor  de  fibra  da  cana.  O 
interessante  e que,  ao  se  fazer  a agre- 
gação do  coeficiente  “C”  com  o coe- 
ficiente “f”  — tal  como  ocorre  de  fa- 
to, de  acordo  com  a expressão  (II) , 

o resultado  é praticamente  o mesmo, 
caso  se  seguisse  o procedimento  meto- 
dológico correto  para  o cálculo  do  coe- 
ficiente “C”  variando  com  o teor  de 
fibra.  A Tabela  3 em  seguida  mostra 
a veracidade  do  raciocínio  desenvol- 
vido. 

Em  resumo,  a expressão  (II),  que 
calcula  o PCC,  está  ajustada,  a despei- 
to do  caminho  que  se  percorreu  para 
atingir-se  o ponto  desejado.  Então,  viu- 
se  que  houve  na  realidade  uma  aborda- 
gem mista,  de  procedimentos  metodo- 
lógicos e operacionais,  que  acabou  re- 
sultando, concretamente,  em  valores 
perfeitamente  aceitáveis.  Restaria  ain- 
da o ponto  em  que,  para  valores  do 
teor  de  fibra  industrial  % cana  (F) 
menores  que  12,57,  não  existe  a “cor- 
reção” para  o coeficiente  “C”,  confor- 
me demonstrou-se  há  pouco. 

e)  Pol  % de  cana  corrigida  padrão 
(PCC  ) 

p 

Este  valor  atualmente  é considerado 
como  12,257,  ou  seja,  cada  tonelada 
de  cana  padrão  contém  122,57  quilos 
de  sacarose,  expressos  em  termos  de 
pol  corrigida.  O valor  referido  para  a 
PCCp  origina-se  da  maneira  que  se  vai 

tentar  explicitar  a seguir. 

O raciocínio  é realizado  invertido, 
isto  é,  “de  trás  para  frente”,  porque  ini- 
cia-se com  base  no  rendimento  indus- 
trial para  a Região  Centro-Sul,  que  é 
de  94  quilos  de  açúcar  cristal  “stan- 
dard” por  tonelada  de  cana,  de  acordo 
com  conceito  firmado  pelo  IAA,  con- 


ceito este  baseado  nos  rendimentos  his- 
tóricos da  região  e que,  no  caso  do  Es- 
tado de  São  Paulo,  foram  confirmados 
por  Gemente  et  aliiA. 

Para  obter-se  o rendimento  direta- 
mente em  sacarose  é necessário  multi- 
plicar o valor  de  94  quilos  pelo  fator 
0,993,  significando  que  o açúcar  cris- 
tal standard”  tem  uma  polarização 
equivalente  a 99,3.°S,  ou  apenas  99,3% 
de  sacarose,  de  que  resulta  o rendimen- 
to expresso  em  quilos  de  sacarose  por 
tonelada  de  cana,  conforme: 

94  X 0,993  = 93,342  quilos 
de  sacarose  (VI)’ 

Prosseguindo-se  o raciocínio,  tem-se 
que  admitir  alguns  pressupostos,  que 
se  constituem,  muitos  deles,  em  pa- 
drões oficialmente  estabelecidos  pelo 
IAA,  incluindo-se  o seguinte: 

“Da  produção  de  um  saco  de  60  kg 
de  açúcar  cristal  standard  resultam 
23,65  quilos  de  mel  final,  contendo 
55%  de  açúcares  redutores  totais 
(ART),  sendo  ainda  que  75%  da  quan- 
tidade de  ART  devem-se  à sacarose 
original  da  cana  e o restante  aos  açú- 
cares redutores  também  presentes  na 
cana.” 

Este  pressuposto  foi  mantido  da  Re- 
solução n.°  06/78,  que  por  sua  vez 
baseou-se  também  em  valores  já  consa- 
grados pelo  IAA.  É importante  salien- 
tar que,  embora  os  valores  adotados 
pelo  pressuposto  sejam  valores  teóri- 
cos — portanto,  sujeitos  a comprova- 
ções mais  rigorosas  — , e aparentemen- 
te deslocados  no  momento  atual,  a ló- 
gica para  o entendimento  está  em  que 
é preciso  apenas  raciocinar  como  se 
estivessem  ainda  as  unidades  indus- 
triais do  setor  trabalhando  com  a má- 
xima extração  econômica  de  açúcar. 


Em  outras  palavras,  é como  se  hou- 
vesse interesse  em  produzir  o álcool 
residual,  tal  como  era  a situação  pre- 
valecente antes  do  Proálcool,  e por 
essa  razão  é que  cabe  a menção  de 
mel  final  com  aquelas  características. 
Caso  se  trabalhe  com  uma  relação  de 
paridade  técnica  entre  o açúcar  e o 
álcool,  os  resultados  seriam  semelhan- 
tes, independentemente  da  qualidade 
do  mel  que  é atualmente  encaminhado 
à destilaria,  desde  que  qualquer  medida 
seja  transformada  num  mesmo  equiva- 
lente. 

Desse  modo,  tem-se: 

23,65  X 0,55  X 0,75  = 9,7556  (VII), 

que  são  os  quilos  de  ART  devidos  à 
sacarose  que  são  retidos  no  mel  final 
ao  se  produzir  um  saco  de  60  quilos 
de  açúcar  cristal  standard. 

Para  transformar  o valor  visto  em 
(VII)  em  sacarose  no  mel  final,  quando 
se  tem  um  rendimento  de  94  quilos 
por  tonelada  de  cana  expressos  em 
açúcar  cristal  standard,  torna-se  neces- 
sário multiplicá-lo  pelos  fatores  0,95 
(transformação  de  ART  em  sacarose, 
com  base  na  relação  entre  os  respecti- 
vos pesos  moleculares,  de  342  e 360, 
na  reação  de  hidrólise  da  sacarose),  e 
94/60  = 1,567  (para  expressar  em  94 
quilos  de  açúcar  cristal  standard),  de 
onde: 

9,7556  X 0,95  X 1.567  ^ 14,523 
(VIII), 

que  é a quantidade,  em  quilos,  de  sa- 
carose retida  no  mel  final. 

O somatório  dos  valores  da  quanti- 
dade de  sacarose  retida  no  mel  final 
(VIII),  com  a quantidade  de  sacarose 
ensacada  (VI),  permite  chegar  à quan- 
tidade de  sacarose,  em  quilos,  que  en- 
tra na  seção  de  cozimento: 

93,3420  + 14,523  = 107,865  (IX). 

Por  outro  lado,  o índice  de  perdas 
na  fabricação  das  unidades  industriais 
do  Estado  de  São  Paulo,  está  distri- 
buído como  se  segue,  de  acordo  com 
entendimentos  entre  industriais  e for- 
necedores de  cana,  baseado  na  expe- 
riência e em  dados  de  várias  fontes, 
tratando-se.  de  fato,  de  uma  composi- 
ção, mostrada  na  Tabela  3. 

Considerando-se  que  o índice  de  per- 
das total  na  fabricação  seja  de  12% 


Tabela  3.  ÍNDICES  DE  PERDAS  INDUSTRIAIS  CONSIDERADOS 
PARA  O SISTEMA  DE  PAGAMENTO  DE  CANA  PELO 
TFOR  DE  SACAROSE  IMPLANTADO  NO  ESTADO  DE 
SÃO  PAULO 


item  Índices  de  perdas 

(%  DA  POL) 


Água  de  lavagem 
Extração 
Torta  de  filtro 
Indeterminadas 
TOTAL 
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da  pol  % de  cana  corrigida  (PCC),  a 
quantidade  requerida  de  sacarose  na 
cana,  necessária  para  atender  a todas 
as  condições  anteriores,  será  dada  pela 
expressão: 

1 

X 107,865  = 122,57  (X), 

(1-0,12) 

que  corresponde  à quantidade  de  sa- 
carose por  tonelada  de  cana-padrão,  ou 
à PCC  de  12,257. 

p 


2.2.2.  O fator  de  pureza  = f(P) 

O segundo  ponto  de  sustentação  do 
novo  sistema  refere-se  ao  fator  de  pu- 
reza f(P),  que  leva  em  conta  o parâ- 
metro tecnológico  dado  pela  relação  en- 
tre pol  e brix,  em  termos  percentuais, 
ou  seja,  a pureza  do  caldo  é determi- 
nada segundo: 

Pol 

P = X 100  (XI),  onde: 

Zâ 

Brix 

Pza  = pureza  do  caldo  extraído,  em 
percentagem; 

Pol  = polarização  do  caldo  (quanti- 
dade de  sacarose  aparente  em 
100  g de  caldo); 

Brix  = concentração  aparente  de  só- 
lidos solúveis  no  caldo. 

O cálculo  do  fator  f(P)  de  pureza  é 
então  realizado  pela  expressão  seguin- 
te: 


A sonda  móvel  de  amostragem 
é outro  equipamento  fundamental 
para  o usineiro. 

Abaixo,  o sacarímetro.  o cérebro 
de  todo  o processo. 


* 


r X P.  + (1  - r)  X 

f(P)  = 

rp  X PA  + (1  - rp)  X 

A expressão  XII,  que  calcula  o fa- 
tor f(P),  “leva  em  conta  a modifica- 
ção da  distribuição  da  sacarose,  entre 
o açúcar  e o melaço,  quando  a pureza 
difere  da  pureza  padrão”  (Resolução 
n.°  06/78,  do  IAA).  Como  se  nota,  o 
cálculo  do  fator  f(P)  não  se  alterou 
quando  confrontado  com  o disposto  na 
Resolução  n.°  06/78,  que  implantou  o 
sistema  no  Estado  de  Alagoas  e,  em 


FM  X P 

(XII) 

FM  X P 

a 

última  instância,  trata-se  de  relação 
idêntica  à de  PCCf/PCCp,  vista  em  (I) 
anteriormente,  agora  enfocada  sob  o 
ângulo  da  pureza  e agregando  outros 
elementos,  conforme  a explicação 
adiante. 

a)  A recuperação  (r) 

A recuperação  é calculada  segundo 
a fórmula  clássica  de  Noel-Deerr  (S,  J, 
M),  especificada  a seguir: 


S M 

r = 1 (XIII),  onde: 

S-M  \ J } 

S = pureza  do  açúcar.  Como  a pure- 
za é dada  pela  relação  (pol/brix) 
X 100,  no  caso  a polarização 
(pol)  do  açúcar  cristal  standard 
é de  99,3  .°S,  com  0,15%  de 
umidade.  Então, 

99,3 

S = — x 100  = 99,45 

100  - 0,15 

(XIV); 
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Inteiramente  fabricado  no  Brasil  para 
atender  às  exigências  do  programa 
de  pagamento  de  cana  por  teor  de 
sacarose,  o Sacarímetro  Automático 
ACATEC  reúne  toda  a qualidade, 
precisão  e desempenho  da  tecnologia 
nacional.  E mais  o aval  de  6 anos  de 
resultados  precisos  e confiáveis  em 
pagamento  de  cana  de  todas  as  usinas 
do  Estado  de  Alagoas.  Sem  falar  na  assistência  técnica  rápida 
e eficiente,  disponível  24  horas  por  dia. 

O Sacarímetro  Automático  ACATEC  garante  aos 
laboratórios  operação  ininterrupta,  sem  qualquer  risco  ou 
prejuízo  durante  a safra.  Na  hora  de  optar,  fique  com 

o melhor.  E ganhe  em 
vantagens  que  só  o 

Sacarímetro  Automático 
ACATEC  pode  oferecer. 
Sacarímetro 
Automático  ACATEC. 
Comprovadamente, 
a melhor  precisão 
e desempenho. 

Maiores  informações 
pelotel.:  * 

(011)549.5744 


M = pureza  do  mel,  arbitrada  em 
M = 40.  Este  arbitramento,  em 
que  a pureza  do  mel  é estabe- 
lecida no  valor  de  40,  deve  ser 
encarado  novamente  com  o ou- 
tro pressuposto,  que  se  liga  tam- 
bém ao  raciocínio  desenvolvido 
anteriormente  quanto  à quanti- 
dade e qualidade  do  mel  resi- 
dual resultante  da  produção  de 
um  saco  de  60  quilos  de  açúcar 
cristal  standard,  ou  seja,  como 
se  o processo  produtivo  ocor- 
resse apenas  na  direção  da  pro- 
dução de  açúcar; 

1 = pureza  do  xarope  que  vai  origi- 
nar o tipo  de  açúcar  produzido; 
no  caso,  a pureza  do  xarope  foi 
considerada  como  sendo  de  um 
ponto  abaixo  da  pureza  do  caldo 
extraído  pela  prensa  (P2a),  ainda 

de  acordo  com  a Resolução  n.° 
06/78,  e então  J = P^  — 1. 

Desse  modo,  a recuperação  (r)  pode 
ser  expressa  de  acordo  com: 

99.45  / 40  \ 

r = 1 ] (XV), 

59.45  ^ Pza  - íj 

em  que  a recuperação  (r)  do  fornece- 
dor individual  depende  apenas  da  pu- 
reza (P  ) do  caldo  extraído  da  amos- 

za 

tra  de  cana  pela  prensa.  Como  se  verá 
adiante,  a recuperação  padrão  (rp)  é 
calculada  através  do  balanço  do  pol, 
e substituída  na  expressão  (XV),  o que 
determinará  a pureza-padrão. 

b)  O preço  do  açúcar  (P  ) 

Trata-se  do  preço  líquido  de  um 
quilograma  de  açúcar  cristal  standard, 
a granel,  de  99,3°  de  polarização,  ou 
seja,  deduz-se  o valor  da  sacaria  do 
preço  unitário  sob  a rubrica  “Produto 
Industrial”,  especificado  nos  Atos  da 
Presidência  do  IAA. 

c)  Preço  do  álcool  (P  ) 

Da  mesma  forma  que  o item  ante- 
rior, o preço  do  álcool  (P  ) refere-se 

ao  preço  de  um  litro  de  álcool  anidro 
carburante,  a 99°  INPM,  correspon- 
dente ao  valor  de  paridade  econômi- 
ca em  vigor. 

Verifica-se,  então,  que  o emprego 
dos  preços  na  expressão,  (XII)  . cuida 
de  estabelecer  uma  ponderação  para 
a distribuição  da  sacarose  contida  na 


cana,  entre  a produção  de  açúcar  e 
de  álcool  (melaço).  Outras  pondera- 
ções vão  aí  implícitas,  conforme  mos- 
tra o desenvolvimento  de  todo  o ra- 
ciocínio para  o cálculo  do  fator  f(P), 
que  prossegue  em  seqüência. 

d)  O fator  “FM” 

Este  que  vai  designado  como  fator 
“FM”,  com  o único  propósito  de  pros- 
seguir-se com  a notação  literal,  antes 
da  apresentação  dos  valores  propria- 
mente ditos,  é o resultado  da  seguinte 
multiplicação: 

FM  = TS  X R X MP  (XVI),  onde: 

a 

TS  = transformação  de  sacarose  em 
açúcares  redutores  totais  (ART). 
Isto  corresponde  à relação  en- 
tre pesos  moleculares,  conside- 
rando a reação  de  hidrólise  da 
sacarose,  resultando  em  açúca- 
res mais  simples  (glucose  e fru- 
tose),  cujos  valores  são  de  342 
para  a sacarose  e de  360  para 
os  açúcares  redutores  originá- 
rios da  hidrólise  (TS  = 360/ 
342); 

R = rendimento  alcoólico  total,  em 

3 

que  um  quilo  de  ART  produz 
0,5381  litro  de  álcool  nos  sis- 
temas produtivos  empregados 
nas  unidades  industriais.  Neste 
rendimento  total  considera-se 
o rendimento  teórico  de  Guy- 
Lussac,  aliado  aos  rendimentos 
de  extração,  fermentação  e des- 
tilação. O rendimento  R obe- 


fator  f(P)  trata,  essenciamente,  da  re- 
lação entre  o valor  individual  da  amos- 
tra de  cana  do  fornecedor  e um  valor 
padrão  arbitrado,  que  é justamente 
fornecido  pela  recuperação  padrão 
(rp),  através  da  determinação  de  uma 
pureza  (P  ) padrão.  A seguir  dá-se  o 

desenvolvimento  para  chegar-se  tanto 
a um  como  a outro  dos  valores  men- 
cionados. 

Pode-se  conceituar  recuperação,  al- 
ternativamente à fórmula  clássica  de 
Nõel-Deerr,  através  da  relação  entre  a 
quantidade  de  sacarose  ensacada,  vis- 
ta na  expressão  (VI),  e a quantidade 
de  sacarose  que  adentra  a seção  de  co- 
zimento da  fabricação,  vista  em  (IX). 


Desse  modo: 


rp  = 


93,342 


= 0,8654  (XVIII), 


107,865 

ou  seja,  86,54%  da  sacarose  que  en- 
tra na  seção  de  cozimento  é recupera- 
da/ensacada, enquanto  que  o restante 
[(1  — rp)  X 100]  é retida  no  mel  fi- 
nal, correspondendo  a 13,46%.  Per- 
correndo-se o caminho  inverso,  chega- 
se  à pureza  padrão,  substituindo-se  o 
valor  dado  em  (XVIII)  na  expressão 
(XIII): 


99.45  * 

0,8654  = 1 - 

59.45 


40 


P - 1) 

za 


(XIX), 


de  onde  vem: 


dece  a padrões  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  determi- 
nando inclusive  um  valor  para 
a paridade  técnica  entre  o açú- 
car e o álcool*; 

MP  = é a participação  da  matéria-pri- 
ma no  valor  da  receita  gerada 
pela  produção  de  álcool,  com 
base  no  Anexo  I da  Resolução 
n.°  06/78,  valor  estabelecido 
em  64%  (MP  = 0,64). 

Com  tais  elementos  pode-se  deter- 
minar o valor  concreto  da  expressão 
(XVI): 


P (padrão)  = 83,87%  (XX) 

za 

2.2.3.  O preço  base  da  região:  Pb 

O terceiro  ponto  de  sustentação  do 
sistema  está  exatamente  em  que  o pre- 
ço base  da  região  (P  ) é resultado  de 

um  trabalho  específico,  para  efeito  de 
levantamento  dé  custos  de  produção, 
executado  por  um  convênio  entre  o 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  (IAA) 
e o Instituto  Brasileiro  de  Economia 
da  Fundação  Getúlio  Vargas  (IBRE/ 
FGV).  Este  convênio  dispõe  de  uma 
equipe  especializada  que  realiza  anual- 


FM  = TS  X R X MP  = (360/542)  X 0,5381  X 0,64  = 0,36  (XVII) 


e)  A recuperação  padrão  (rp) 

À semelhança  da  ppl  % de  cana 
corrigida  padrão  (PCCp),  também  o 


* Para  uma  discussão  detalhada  a respeito, 
consulte-se  GEMENTE  e LOPES  (3). 
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mente  uma  pesquisa  de  campo  com  o 
intuito  de  apurar  os  custos  de  produ- 
ção para  a cana,  açúcar  e álcool,  que 
servem  de  subsídio  para  que  o setor 
governamental  estabeleça  preços  para 
tais  produtos. 

Os  custos  de  produção,  para  qual- 
quer desses  produtos,  dependem  da 
produtividade  média  conseguida  na 
região,  no  caso  a Região  Centro-Sul  do 
Brasil,  composta  de  Estados  que  têm 
custos  diferenciados  segundo  caracte- 
rísticas próprias.  A pesquisa  de  cam- 
po faz  o levantamento  dos  custos  de 
produção  de  acordo  com  amostragem 
dotada  de  rigor  estatístico  de  modo  a 
contemplar  tanto  as  categorias  diver- 
sas de  produtores  como  diversidades 
regionais. 

O mesmo  procedimento  é adotado 
com  relação  aos  rendimentos  indus- 
triais, para  efeito  da  cofriposição  dos 
custos  dos  produtos  finais,  açúcar  e 
álcool.  Vê-se,  pois,  que  no  preço  dos 
produtos  finais  entra  uma  ponderação 
dada  pelo  custo  da  riatéria-prima  (ca- 
na-de-açúcar), e também  pelo  rendi- 
mento industrial  obtido,  além  de  ou- 
tros fatores  implícitos,  como  preços 
dos  insumos,  remuneração  ao  capital, 
e assim  por  diante,  de  acordo  com  a 
metodologia  empregada  pelo  convênio 
IAA-IBRE/FGV. 

Esta  explicação  é vital  pois,  se  de 
um  lado  o rendimento  agrícola  médio 
é variável  de  ano  para  ano  (as  safras 
apresentam  variações  basicamente  em 
função  de  condições  climáticas),  o 
rendimento  industrial,  por  outro  lado,  é 
mantido  fixo  considerando  o rendimen- 
to oficial  da  Região  Centro-Sul,  que 
é de  94  quilos  de  açúcar  por  tonelada 
de  cana,  conforme  visto  anteriormen- 
te. De  qualquer  maneira,  o importante 
é esclarecer  que,  segundo  a sistemáti- 
ca atualmente  em  vigor,  o que  deter- 
mina preço  é,  na  verdade,  o custo  de 
produção  e o rendimento  agrícola, 
além  do  custo  de  produção  dos  pro- 
dutos finais,  já  que  o rendimento  in- 
dustrial é mantido  constante. 

Nesse  sentido,  cabe  ainda  dizer  que 
isto  realmente  teria  que  ser  assim  por- 
que, de  acordo  com  o Decreto-lei  n.° 
4.870,  de  1 de  dezembro  de  1965,  o 
IAA  deve  estabelecer  o preço-base  pa- 
ra um  rendimento  histórico  da  região 
(o  patamar  de  94  kg),  e o acréscimo 


acima  deste  valor  seria  pago  segundo 
a qualidade  da  matéria-prima,  proce- 
dimento que  vem  sendo  realizado  atra- 
vés do  sistema  de  bonificações  ao  fi- 
nal da  safra.  O pagamento  de  cana 
pela  qualidade  que  está  sendo  implan- 
tado pretende  justamente  substituir  tal 
sistemática,  de  modo  a atender  ao  dis- 
posto na  Lei  n.°  4.870,  de  1965,  que 
fornece  o amparo  legal  ao  novo  sis- 
tema. 

Com  isso,  todas  as  disposições  da 
lei  estão  agora  guardadas  em  sua  inte- 
gridade, tanto  em  relação  ao  levanta- 
mento de  custos  de  produção,  como 
em  relação  ao  pagamento  pela  quali- 
dade, que  passa  a contar  com  meto- 
dologia determinada  e adequada  à fi- 
nalidade desejada. 


3.  Comentários  Finais 


A formulação  dada  para  o sistema 
de  pagamento  de  cana  pelo  teor  de  sa- 
carose e pureza  — em  última  análise, 
pela  qualidade  da  matréia-prima  — 
no  Estado  de  São  Paulo  foi  explicita- 
da neste  trabalho,  conforme  o objeti- 
vo proposto  originalmente.  Em  con- 
trapartida, é provável  que  o efetivo 
funcionamento  do  sistema,  ao  longo 
de  algumas  safras,  exija  mudanças  na 
presente  sistemática,  por  força  de 
áperfeiçoamentos  que  se  fizerem  ne- 
cessários. 

Julga-se  que  talvez  fosse  desneces- 
sário ou  precipitado  o levantamento 
de  questões  nessa  altura,  uma  vez  que 
seria  mais  oportuno  aguardar-se  a 
provação  do  sistema  funcionando  na 
prática  para  após  começar-se  a tomar 
nota  daqueles  pontos  que  porventura 
não  estejam  exatamente  bem  ajusta- 
dos. Tais  pontos,  acredita-se,  deverão 
estar  muito  mais  localizados  quanto 
aos  aspectos  operacionais  do  sistema 
do  que  propriamente  quanto  aos  seus 
aspectos  estritamente  técnicos,  devido 
a pouca  familiaridade  das  unidades 
industriais  e fornecedores  de  cana 
com  a nova  sistemática. 

A consolidação  deste  novo  sistema 
torna-se  importante  para  que  se  atin- 
ja aquilo  desejado  por  todos  quantos 
têm  interesse  no  desenvolvimento  do 
setor  agroindustrial  canavieiro  do  Bra- 
sil, na  medida  em  que  intenta-se  inte- 
grar todo  o país  num  estágio  mais 


avançado  de  tecnologia,  que  é o pro- 
pósito básico  do  sistema  de  pagamento 
de  cana  pela  qualidade. 
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Pesquisa 


Álcool 

não  corrosivo: 
muitas 

vantagens  em 
perspectiva 


O presente  artigo  reporta  dados  do 
convênio  firmado  entre  o IAA  e a 
Usiminas  para  um  estudo,  em 
profundidade,  do  álcool  carburante 
e sua  agressividade  em  relação  às 
peças  e componentes  dos  veículos 
automotivos. 

O convênio  prevê  amplo  programa  de 
pesquisas  com  vistas  à produção,  em 
curto  prazo,  de  álcool  não-corrosivo. 


É ponto  pacífico:  os  motores  dos 
automóveis  movidos  100%  a álcool 
não  sofrem  corrosão  por  esse  combus- 
tível. Mas,  para  que  isso  aconteça,  as 
peças  e componentes  desses  veículos 
que  entram  diretamente  em  contato 
com  o álcool  precisam  ser  revestidos 
ou  produzidos  com  materiais  mais  no- 
bres do  que  seria  necessário  caso  o 
álcool  hidratado  não  contivesse  ingre- 
dientes agressores  a materiais  ferrosos. 

Cuidados  especiais  precisam  igual- 
mente ser  tomados  pelos  produtores 
de  álcool  em  suas  destilarias  e pelos 
distribuidores  desse  combustível,  seja 
nos  tanques  de  armazenamento,  seja 
nos  veículos  de  transporte.  No  final 
da  linha,  os  donos  de  veículos  a álcool 
também  costumam  adotar  algumas  me- 
didas com  o objetivo  de  reduzir  os 
danos  indesejáveis  provocados  pela 
corrosão. 


Álcool  não-corrosivo 


Foi  para  estudar  essa  agressividade 
do  álcool  carburante  e para  se  produ- 
zir um  álcool  hidratado  não-corrosivo 
que  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
(IAA)  e a Usiminas  se  uniram  para, 
através  de  convênio,  desenvolverem 
cooperação  técnica  visando  solucionar 
a questão. 

Por  parte  do  IAA,  as  pesquisas  vêm 
sendo  feitas  pelo  PLANALSUCAR 
(Programa  Nacional  de  Melhoramento 
da  Cana-de- Açúcar),  projeto  especial 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
que  se  dedica  à geração  de  tecnologia 
apropriada  em  benefício  do  setor  agro- 
industrial  da  cana-de-açúcar  de  todo 
o Brasil. 


Os  beneficios 


De  acordo  com  os  técnicos  do  IAA/ 
PLANALSUCAR,  serão  muitos  os  be- 
nefícios que  essas  pesquisas  trarão. 
Com  a produção  em  escala  industrial 
de  álcool  não-corrosivo: 

a)  as  destilarias  — anexas  às  usi- 
nas de  açúcar  ou  autônomas  — pode- 
rão ser  construídas  com  materiais  me- 
nos nobres  (aço  carbono  comum),  em 
lugar  do  emprego  de  ligas  de  aços 
especiais  (AISI-316  e AISI-304),  que 
o Brasil  tem  a necessidade  de  importar 
de  países  produtores; 


b)  o alto  custo  de  manutenção  dos 
tanques  de  armazenamento  desse  com- 
bustível, tanto  a nível  de  destilarias, 
de  distribuidores,  como  de  postos  de 
abastecimento,  seria  sensivelmente  re- 
duzido, já  que  o álcool  não-corrosivo 
não  agride  as  paredes  desses  recipien- 
tes, construídos  com  aço  carbono  co- 
mum; 

c)  os  custos  de  transporte  do  ál- 
cool hidratado  não-corrosivo  também 
seriam  reduzidos,  pelo  mesmo  motivo 
salientado  no  item  anterior; 

d)  a indústria  automobilística  po- 
deria colocar  no  mercado  veículos 
com  peças  e componentes  fabricados 
com  materiais  menos  nobres  ou  sem 
revestimento  especiais,  equiparando 
seu  custo  de  produção  ao  do  carro 
movido  a gasolina,  possibilitando  o 
fim  do  subsídio  governamental  que 
hoje  incentiva  a aquisição  dos  carros 
a álcool. 

e)  devido  ao  menor  custo  de  pro- 
dução, armazenamento  e transporte, 
o álcool  carburante  chegaria  mais  ba- 
rato à boca  do  tanque  do  veículo  auto- 
motor. 


Como  chegar  ao  álcool 
não  - corrosivo 

Até  o momento  os  pesquisadores 
do  IAA/PLANALSUCAR  chegaram 
às  seguintes  conclusões: 

1)  foram  detectados  os  produtos 
que,  ao  surgirem  de  alguma  fase  da 
fabricação  do  álcool,  têm  a proprie- 
dade de  corroer  materiais  ferrosos; 

2)  foram  definidos  dois  processos 
para  se  retirar  do  álcool  esses  compo- 
nentes agressivos:' 

a)  neutralização  do  flegma; 

b)  neutralização  do  vinho. 

Neutralização  do  flegma 

O flegma  é um  produto  intermediá- 
rio do  processo  de  fabricação  do  ál- 
cool. É obtido  do  vinho  (caldo  da 
cana  fermentado  pela  ação  de  levedu- 
ras) através  de  um  primeiro  processo 
de  evaporação  e condensação  da  colu- 
na de  destilação.  O flegma  ainda  con- 
tém diversas  impurezas  misturadas  ao 
álcool,  além  de  um  elevado  teor  de 
água.  Por  isso,  o flegma  é canalizado 
para  a Coluna  de  Retificação,  necessá- 
ria para  a concentração  e purificação 
do  álcool 
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VINHO 


VINHAÇA 


PROCESSO  CONVENCIONAL 


Figura  1 - Esquema  do  Sistema  da 
destilação  de  um  processo 
convencional  de  produção  de  álcool 
etílico  hidratado  combustível. 

Os  técnicos  da  Área  Industrial  do 
IAA/PLANALSUCAR  projetaram  en- 
tão uma  Coluna  Intermediária  de  Neu- 
tralização (CIN),  que  foi  construída 
pela  Usiminas  para  ser  instalada  entre 
a coluna  de  destilação  e a de  retifi- 
cação, fazendo  com  que  o flegma  fosse 
purificado  por  meio  de  uma  solução 
neutralizante  contida  na  CIN. 

Desde  1980  esse  processo  vem  sen- 
do pesquisado  em  escala  não  indus- 
trial. Em  duas  microdestilarias,  uma 
localizada  em  Rio  Largo  (Alagoas),  na 
Estação  Experimental  Central  da  Coor- 
denadoria  Regional  Nordeste  e outra 
instalada  em  Araras  (São  Paulo),  na 
Estação  Experimental  Central  Sul  da 
Coordenadoria  Regional  Sul,  ambas 
do  IAA/PLANALSUCAR,  foram  aco- 
pladas essas  colunas  para  neutraliza- 
ção do  flegma. 

Dessa  maneira,  as  pesquisas  pude- 
ram ser  realizadas  de  modo  ininter- 
rupto, já  que  o período  de  moagem  no 
Norte-Nordeste  do  País  termina  em 
março  e o do  Centro-Sul  tem  início 
em  abril,  ambos  com  duração  de  apro- 
ximadamente seis  meses. 

Os  resultados  desses  experimentos 
foram  positivos:  é perfeitamente  pos- 
sível neutralizar  de  modo  contínuo  o 
flegma  e produzir-se  álcool  hidratado 
carburante  não-corrosivo.  No  entanto, 
a performance  da  coluna  intermediá- 
ria precisa  ser  checada  em  escala  in- 
dustrial. Para  1984,  se  houver  dinhei- 
ro para  isso,  está  prevista  a instalação 
de  uma  CIN  numa  unidade  que  pro- 
duza 120  mil  litros  de  álcool  hidra- 
tado por  dia,  a fim  de  se  ter  dados 
técnicos  mais  seguros,  além  de  se  che- 
gar a cifras  reais  que  indiquem  a via- 
bilidade econômica  do  processo  pro- 
posto. 


Figura  2 - Esquema  de  modificação, 
proposto  pelo  IAA/USI MINAS  de 
álcool  etílico  hidratado  combustível 
não-corrosivo. 
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A Empresa  que  dá 
vida  a seus  dados 

• 

Faça  com  o IAA:  Dê  vida 
aos  dados  de  sua  empresa 
utilizando  os  sistemas 
Administrativos-Gerenciais 
da  BIODATA. 


Para  maior  conhecimento  dos 
produtos  BIODATA  em  suas 
diversas  áreas  de  atuação 
(Médico-Hospitalar,  Financeira, 
Banco  de  Dados  e Software 
Básico)  contactar  nosso 
DEPARTAMENTO  COMERCIAL. 

Rua  da  Passagem  n.°  123  - 5.°  andar 
Botafogo -RJ  - Tel.:  (021)  543-1949 


Editora  Som  Verde 

Publicações 
de  alto  nível 
técnico 
feitas  para 
TÉCNICOS 
DE 

ALTO  NÍVEL 


Neutralização  do  vinho 

A neutralização  do  vinho  será  a 
próxima  fase  dos  testes  a nível  de 
estações  experimentais. 

O vinho  (caldo  fermentado  oriundo 
da  moagem  das  canas)  será  submetido 
ao  processo  de  diálise  eletrolítica,  já 
testado  em  laboratório  com  resultados 
promissores.  Com  esse  processo,  pre- 
tende-se reduzir  ainda  mais  os  custos 
do  álcool,  trazendo,  inclusive,  grande 
benefício  ao  setor  de  distribuição  de 
vinhaça,  utilizada  como  fertilizante  na 
lavoura  de  cana,  porque  esse  subpro- 
duto da  fabricação  do  álcool  também 
deixará  de  ser  corrosivo  às  paredes  de 
tubulações  e tanques  transportadores. 

Caso  esse  processo  mostre-se  técni- 
ca e economicamente  viável,  após  ex- 
perimentos em  escala  industrial  de 
produção,  de  álcool,  a coluna  Inter- 
mediária de  neutralização  do  flegma 
poderá  tornar-se  desnecessária.  Mas, 
para  se  chegar  a essa  conclusão,  será 
necessário  prosseguir  nas  pesquisas, 
que  dependem  de  recursos  financeiros. 


Perspectivas 


Os  resultados  experimentais  até  ago- 
ra obtidos  indicam  que  a produção  de 
álcool  não-corrosivo  em  escala  indus- 
trial é tecnicamente  viável,  promoven- 
do redução  de  custos  a nível  de  pro- 
dutor, de  distribuidor,  de  fabricante 
de  veículos  automotores  e do  consu- 
midor final  do  álcool  hidratado  com- 
bustível, fazendo  avançar  o Proál- 
cool  com  positivas  perspectivas  para 
a sociedade. 


Produção  de  Áicooifdeve 
atingir  8. 1 bilhões  de  litros 


Na  safra  de  1983/84,  a produção 
de  álcool  do  País  deverá  atingir  o 
recorde  de  8.1  bilhões  de  litros,  con- 
tra 5,8  bilhões  da  safra  de  1982/83. 
O crescimento  real  de  2,3  bilhões  de 
litros  é o maior  já  registrado  no  País, 
devendo-se  fundamentalmente,  ao  iní- 
cio de  operação  de  várias  destilarias 
autônomas  e ao  aumento  dos  níveis 
de  produtividade  agrícola  e industrial 
do  setor,  resultado  do  esforço  de  pes- 
quisa e difusão  de  tecnologia  impri- 
mido pelo  IAA. 
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Proteção,  hoje  e sempre 

GESAPAX  O HERBICIDA  PARA  CANA-DE-AÇÚCAR 
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Nesse  ano,  quem  confiou  nos 
65  anos  de  experiência  da  Texaco 
escolheu  Agrotex  e saiu  ganhando. 

O segundo  ano  de  Agrotex  vai 
ser  assim:  quem  já  confiava, 
confia  ainda  mais. 

Suem  preferiu  outra  graxa, 
a está  em  tempo  de  mudar. 
Pra  melhor. 


TEXACO 


/T\ 


Tudo  que  merece  ser  feito, 
merece  ser  bem  feito. 


“E  não  é só  do  trator  não. 
Agrotex  lubrifica  arado,  picadores, 
adubadeiras,  grades,  semeadeiras. 

E também  colhedeira,  ceifa- 
deira,  carregadeira,  tudo  quanto 
é implemento  agrícola. 

O trator,  eu  nunca  vi  trabalhar 
desse  tanto  sem  parar  para 
engraxar.” 

Além  de  tudo  que  o seu  Firmino 
já  falou,  Agrotex  ainda  protege 
contra  a ferrugem  e contra  poeira. 

Ainda  tem  mais : ele  penetra 
nas  partes  mais  escondidas  do 
equipamento  e fica  lá,  evitando 
desgaste  das  peças  móveis  e 
é muito  fácil  de  aplicar. 

Agrotex  está  completando  um 
ano.  Um  ano  de  boas  safras, 
um  ano  de  bom  desempenho 
e muita  economia. 
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